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QUEM PREPAROU ESTE NÚMERO

O NOVA —  Pesquisa, Assessoramento e Avaliação em Educação 

foi criado em 1973. E  uma entidade que atua no campo da 

Educação Popular.
A preocupação fundamental do NOVA é aliar uma atividade 

de assessorias a equipes locais que realizam um trabalho edu­

cativo, a uma atividade de estudo e reflexão vinculada e a 

serviço deste tipo de trabalho.
Com uma equipe de seis pessoas, vem prestando assessorias 

a programas educativos localizados em diversas regiões do país.

Os artigos que compõem este número do Suplemento CEI 

refletem um pouco o trabalho do NOVA até hoje.
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APPP&EWTAÇÂO

Para analisar um trabalho de educação popular, 
Sobre avaliação em educação popular e As atividades em 
educação popular são artipos elaborados a partir da pra­
tea  e da reyieaão do 7VOVA. Fmbora paardem aaío- 
nomia paanto à abordapem dos temas propostos, os três 
írabaihos se iníerrelacionam e, de certa /orma, se com­
plementam.

O primeiro basca sisiemaíisar a /andamentaçáo teó­
rica do 1VOVA acerca de como se proceder na aadiise da 
prática edacaíiva. O sepando tenta esclarecer a relação 
entre avaliação e aaãlise, baseando precisar os limites 
da avaliação, pae e eateadida como complemento da aná- 
lise. O terceiro traía das atividades pae servem como base 
ao trabalho de edacação popalar, baseando sitaa-las his­
toricamente.

A elaboração destes tentos apreseníoa limitações 
várias; o problema de ama linpaapem pae em edacaçáo 
popalar aiada aáo e comam, carência de material de 
apoio para aasriliar aa prodaçáo dos teríos, desconheci- 
meato de práticas edacativas pae aáo estão ao alcance 
de nossas assessorias etc.

Temos consciência do paanto é necessário avançar 
na re;flea:ão sobre o trabalho de edacação popalar. Do 
caráter incipiente desta recearão decorre a provisoriedade 
de análises pae baseam criar bases para ama sistema­
tização teórica pae possibilite práticas mais conseçaen- 
tes. Por oatro lado, ê através de ama prática constante­
mente renovada e refletida pae se consepairá tal siste­
matização. Lonpe, no entanto, de achar o provisório ama 
carência, o aceitamos como am elemento dinâmico para 
ama constante basca.

Apesar das limitações descritas e de oatras, pae nos 
escapam, jalpamos pae estes artipos possam vir a ali­
mentar o debate e /azer avançar a retie.ráo de todos os 
pae se preocapam em tornar a edacação popalar ama 
prática sempre mais comprometida com os interesses das 
camadas popatares.
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BEATRtZ B. COSTA

para analisar uma
prática de

E0^ÍA(A0 POPÜLAH

ZATRODtfÇÃO

Este texto é mais um documento de estudo do que um 
artigo. Quer dizer, ele não se ocupa em refletir ou analisar 
algum aspecto determinado da educação popular. Ele apre­
senta uma proposta pura aKaüsar uma prática de educação 
popular. Sendo uma proposta ainda provisória, espera-se que 
ela possa ser lida, discutida e criticada pelas equipes dos pro­
gramas educativos (1) e por todos aqueles que estão interes­
sados, de alguma forma, no trabalho de educação popular 
hoje. Acredita-se que os resultados das discussões poderão su­
gerir reformulações a serem feitas nesta proposta para que 
ela se torne, sempre mais, um instrumento útil a todos os 
agentes (2) preocupados em analisar sua prática.

O texto consta de quatro partes:

1. Por  programas educativos estamos entendendo a iniciativa de diversas instituições 
que se propõem a realizar um trabalho educativo diretamente com as camadas 
populares.
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I. A primeira parte procura responder à seguinte inda­
gação: PORQUE ANALISAR UMA PRÁTICA DE EDUCAÇÃO 
POPULAR? Ou seja, qual a utilidade desta análise?

II. Se o que se pretende é analisar uma prática de edu­
cação popular, a segunda parte trata de situar a educação po­
pular no conjunto das práticas sociais: que prática é esta? Em  
que sentido é popular e em que sentido é educação? O que lhe 
compete cumprir na sociedade hoje? Ou seja: EDUCAÇÃO 
POPULAR: SUA ATRIBUIÇÃO SOCIAL.

III. PARA ANALISAR UMA PRÁTICA DE EDUCAÇÃO 
POPULAR é necessário identificar e relacionar os aspectos que 
revelam em que termos cada programa educativo está cum­
prindo a atribuição social da educação popular. A terceira 
parte trata destes aspectos, admitindo que eles dizem res­
peito :

#  à realidade social existente
#  à atuação educativa
#  à instituição através da qual a ação educativa, em 

cada programa, chega às camadas populares.

IV. As CONCLUSÕES apresentam um esquema da pro­
posta de análise desenvolvida na III  Parte, explicitam alguns 
esclerecimentos e sugerem o que pode ser uma contribuição 
desta proposta para uma discussão sobre educação popular.

I . POR QUE ANALISAR UMA PRATICA DE EDUCAÇÃO 
POPULAR?

Fala-se muito em da prdlzca. Há uma grande
preocupação, entre os agentes dos programas de educação po­
pular, em repetir a stta prdíica. Esta preocupação revela uma 
tendência e, ao mesmo tempo, encerra uma exigência.

Revela a tendência de não se deixar levar pelo ativismo. 
de não identificar quantidade de trabalho com a qualidade 
da contribuição social que ele pode realizar. Refletir a prática 
neste caso significa responder a uma questão fundamental:

#  em que medida a prática de educação popular está 
sendo, de fato, uma contribuição aos interesses das ca­
madas populares — uma vez que é com a problemática 
social destas camadas que a educação popular está 
comprometida?
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É para que se possa responder a esta questão que a re­
flexão da prática encerra uma exigência: a exigência de que 
refletir signifique aHGdisar o qae se esíá ;fa2e%do, a prática 
educativa. Uma análise cuja. utilidade seja a de servir de 
poMío de apoio para reorientar o que se está fazendo; ou seja, 
para que a prática de educação popular possa corresponder 
sempre mais àquilo que, para as camadas populares, vai se 
evidenciando como necessário para encaminhar a modificação 
de suas condições sociais.

Neste sentido, refletir a prática não é uma atividade 
abstrata e nem é apenas um exercício intelectual; é a própria 
condição para uma aproximação sempre maior entre o que 
compete à educação popular e o que ela estd juseado de fato. 
A função da reflexão é favorecer uma prática de nova qua­
lidade.

Assim sendo, o que vamos tentar neste texto é oferecer 
alguns subsídios para a análise de uma prática de educação 
popular. Eles já foram utilizados em assessorias a equipes 
de alguns programas educativos; mas ainda devem ser muito 
experimentados e discutidos. São provisórios; são apenas uma 
primeira resposta à seguinte indagação: o que é preciso con­
siderar para analisar uma prática de educação popular? para 
apreender o que ela está fazendo e o que ela pode fazer?

Para que a análise não se reduza a uma simples descrição 
de fatos sem relação uns com os outros, são necessárias ini­
cialmente algumas considerações sobre a atribuição social da 
educação popular hoje.

II. EDUCAÇÃO POPULAR.- EUA ArRZBUIÇAO(3) EOCÍAL

A educação popular —  como toda prática educativa —  é 
uma atividade social, parte da atividade social global.

Na verdade ainda se tem pouca clareza a respeito da atri­
buição social da educação popular. É  possível perceber tanto 
uma tendência a considerá-la como a principal força das mo­
dificações sociais, como uma tendência oposta: desconfiar da

3. Atribuição da educação popular significa a ta refa  que Hie cabe cumprir  em uma 
dada sociedade, em função dos interesses das camadas populares. As características 
especificas desta ta refa  modificam-se historicamente uma vcx que elas devem ser de-
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possibilidade de que os trabalhos de educação popular reali­
zem alguma contribuição significativa para a reorganização 
da vida social.

Mais recentemente, o esforço em aprofundar a reflexão 
sobre a educação popular enquanto prática integrante do pro­
cesso social, nele influindo e por ele sendo condicionada, per­
mitiu avançar algumas suposições sobre o assunto. Assim, 
admite-se que: ^

#  A educação popular é popular porque se realiza com 
as camadas populares visando a contribuir para a concretiza­
ção dos interesses sociais destas camadas. Assim sendo, a atri­
buição da educação popular dentro do processo social tem. 
como ;fMKãa7Ke%íaf os interesses das camadas po­
pulares.

$  A educação popular é educação no sentido de que sua 
atribuição social hoje diz respeito à apropriação, pelas cama­
das populares, de um saber-i%strM7KeKio.

Saber entendido como elaboração e incorporação de conhecimen­
tos, valores, atitudes. No caso da educação popular, não se trata do 
saber socialmente estabelecido, dos conhecimentos valores e atitudes 
reconhecidos e hierarquizados como símbolo de prestígio social. Tra- 
ta-se do saber enquanto sabedoria elaborada a partir da vivência e 
refiexão dos acontecimentos sociais.

Saber-instrumento entendido como meio que serve às camadas 
populares para que fortaleçam a sua participação na formulação e 
encaminhamento de propostas para a modificação de suas condições 
sociais.

Apropriar-se no sentido de participar da elaboração do saber, in­
corporando-o à prática como instrumento de compreensão e ação 
frente aos acontecimentos e situações sociais.

Muito concretamente, a  educação popular requer, como funda­
mental, a participação das camadas populares na elaboração de um 
saber-instrumento. É que esta educação não se ocupa em distribuir 
às camadas populares um saber já existente, um saber que corresponde 
à experiência e necessidades sociais de outras camadas da sociedade 
e que, portanto, dificilmente poderá servir aos grupos populares como 
instrumento de compreensão e ação frente à sua problemática social. 
A  educação popular ocupa-se em possibilitar às camadas populares a 
apropriação de um saber-instrumento elaborado com a sua própria 
participação.
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Mais precisamente, nesta prática educativa, o saber-instrumento 
é elaborado a partir de uma troca entre os grupos populares e os agen­
tes do programa:

9  nasce de dentro do saber anterior já apropriado por 
cada um (grupos populares e agentes); ou seja, do 
saber que corresponde à experiência social que já vi­
veram e refletiram;

9  e representa um novo saber. Na medida em que vai 
sendo elaborado com a participação de ambos, não re­
presenta mais apenas o saber dos agentes nem apenas 
o saber dos grupos populares; mas o resultado de uma 
troca entre o saber de ambos.

Assim sendo, este saber é instrumento de compreensão e ação tanto 
para as camadas populares como para os agentes. Ou seja, é um saber 
que serve a cada um como instrumento que ajuda a aprofundar a com­
preensão da realidade social existente e a encaminhar uma atuação 
que se identifique sempre mais com os interesses das camadas po­
pulares.

O Os conhecimentos, atitudes, valores a serem elabo­
rados e apropriados pelos grupos que participam de uma prá­
tica educativa devem corresponder às condições concretas de 
cada tempo e lugar; não são alguma coisa definida de uma 
vez por todas. Isto porque se trata de elaborar um saber que 
seja instrumento de compreensão e atuação em uma realidade 
social concreta. Sendo que a realidade social é dinâmica, den­
tro dela se modifica também a problemática das camadas po­
pulares. Assim sendo, o saber-instrumento que a educação 
popular pode favorecer deve corresponder às necessidades e 
possibilidades (4) concretas destas camadas frente às dife­
rentes situações que, em cada conjuntura, caracterizam sua 
problemática social.

#  Não compete à educação popular encaminhar e rea­
lizar a modificação das condições sociais; ela no entanto con­
corre para isso, na medida em que assume como tarefa possi­
bilitar que as camadas populares elaborem e se apropriem.

4. Precisaremos mais adiante c que estamos entendendo por necessidades c possibili­
dades das camadas populares.
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de um saber-instrumento. Vale destacar, contudq, que outras 
práticas também são fonte de elaboração deste saber, embora 
não se proponham a isso como atribuição que lhes seja pe­
culiar.

Em síntese, admite-se(5) que:

O A educação popular é uma prática comprometida 
com a participação das camadas populares na elaboração e 
no desenvolvimento de propostas para a modificação de suas 
condições sociais.

#  A tarefa da educação popular é a de favorecer a ela­
boração e apropriação de um saber-instrumento que leve a for­
mular e encaminhar essas propostas.

Estas considerações sobre a atribuição social da educação 
popular foram necessárias porque supõe-se que analisar uma 
prática educativa é responder à seguinte questão-chave:

Em  que medida, a prática educativa a ser anali­

sada vem concretizando a atribuição da educação 
popuiar hoje?

Ou seja, em que medida eia está contribuindo 

para que as camadas populares que participam do 

trabalho educativo elaborem e se apropriem de um 

saber-instrumento necessário à sua participação no 

desenvolvimento de soluções para seus problemas 

sociais?

Esta questão não é respondida diretamente. Ela é a refe­
rência a partir da qual são elaboradas outras questões para a 
análise da prática de educação popular —  questões concretas 
e capazes de encaminhar respostas concretas a esta questão- 
-chave (6).

6. Esta  formulação a respeito da atribuição da educação popular hoje, será adotada 
na proposta de análise que se segue. Ê importante ressaltar que ela não é a única 
possível;  existem ou existirão outras formulações a este respeito.
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III . PARA 4 AAALZ3E DE DAM PRATICA DE EDDCAÇÃO
POPDLAR

Como já foi dito, para verificar em que medida uma prá­
tica educativa está concretizando a atribuição que parece 
caber hoje à educação popular, é necessário percorrer um con 
junto de questões.

Tais questões dizem respeito aos diferentes aspectos que 
pertencem ao campo de ação —  ou ao universo —  de uma 
prática educativa.

Supõe-se que neste universo é possível distinguir, para 
efeito de análise, três grandes aspectos:

1 —  aspectos relativos à reaDdade socicd ejdsíeKíe;

2 —  aspectos relativos à atração edMcaíim propriamente
dita;

3 —  aspectos relativos à msíiímção aíraves da qual a
atuação educativa chega às camadas populares.

Admite-se então que para analisar uma prática educativa 
é necessário considerar todos estes aspectos (7).

1. A REALIDADE SOCIAL

Considerando que, na educação popular, a elaboração de 
um saber-instrumento depende fundamentalmente da parti­
cipação das camadas populares, é indispensável que o traba­
lho educativo se realize sempre:

#  a partir das atuais necessidades sociais vividas por 
estas camadas e

#  em função de suas possibilidades de congregar esfor­
ços para a superação das condições sociais existentes.

Admite-se assim que o primeiro grande aspecto a consi­
derar na análise de uma prática educativa diz respeito às con­
dições sociais que geram as necessidades e possibilidades das 
camadas populares. Mais precisamente:

7. Evidentemente a atuação educativa e a instituição também fazem par te da reali- 
dade soc ia l ; elas foram destacadas aqui somente para fins de análise. Por  estes mes­
mos fins, se tomarão apenas n/.qan.r aspectos da realidade social : aqueles que parecem
mais importantes para anal isar  uma prática de educação popular.
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W Só é possível compreender tais necessidades e possibi­
lidades com base na realidade social onde as camadas 
populares vivem em relação com outras camadas so­
ciais. Ou seja, desta relação surgem condições sociais 
muito concretas que se refletem, de maneira mais (ou 
menos) imediata, na vida individual e coletiva dos 
grupos populares, gerando situações que dão margem 
às suas necessidades e possibilidades. Por exemplo: a 
situação do emprego e desemprego, do salário, do aces­
so a serviços médicos, da habitação urbana, da parti­
cipação em mecanismos de decisão social, etc.

Admite-se então que as necessidades das camadas 
populares só poderão ser compreendidas a partir das 
condições sociais que caracterizam uma determinada 
sociedade. E  é, levando em conta estas condições, que 
deverão também ser buscadas as possibilidades con­
cretas de uma atuação que encaminhe a superação das 
próprias condições sociais.

W Supõe-se que as necessidades atuais das camadas po­
pulares bem como suas possibilidades de atuação ma­
nifestam-se através do modo como estão elas vivendo 
e expressando sua experiência social; ou seja, através 
das "respostas" que elas estão dando às condições 
sociais existentes. Por exemplo, manifestam-se através 
de:

— seus interesses imediatos; suas formas de relacionar 
a própria problemática com a de outros grupos seme­
lhantes em âmbito social mais global; suas formas 
de solidariedade dentro do grupo e com outros grupos 
sociais; suas formas de reivindicações etc.

— suas crenças, ritos, expressões de arte e de festa, seus 
valores e atitudes.

Assim sendo, para que o trabalho educativo se realize 
sempre a partir das necessidades atuais das camadas popula­
res e em função de suas possibilidades de atuação, é que se 
torna importante o conhecimento das condições sociais das 
quais elas decorrem. Só assim o saber-instrumento que vai 
sendo elaborado poderá ser um instrumento de compreensão 
e ação esfreiíameKíe hpctdo à realidade social concreta e, den­
tro dela, às necessidades e possibilidades das camadas popu­
lares.
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Mas o que permite conhecer as condições sociais existen­
tes em uma determinada realidade social?

Admite-se que, dentro da realidade social, é possível dis­
tinguir alguns aspectos que revelam com maior transparência 
essas condições, e que parecem condicionar mais imediata­
mente as necessidades e possibilidades das camadas populares. 
Considera-se que esses aspectos são:

(1) A sócio-económica locai e sna iipação com a
conjnnínra pio&ai.

Trata-se de conhecer a atividade econômica da área, pro­
curando apreender de que forma ela está respondendo —  
com seus recursos e características específicas —  às imposi­
ções da política global de desenvolvimento, e de que forma 
ela está influindo nessa política.

á  possível apontar alguns fatores que ajudam a conhecer 
uma conjuntura sócio-econômica local:

3  o que se produz na área (mercadorias e serviços), o 
destino da produção (mercado local, nacional, externo);

#  os setores (indústria, agro-pecuária, serviços) e ra­
mos da produção predominantes na área;

#  a posição (peso) da economia local dentro da econo­
mia nacional e internacional;

#  as tendências de modificações na atividade econômi­
ca local, as origens e conseqüências destas modificações.

Para compreender uma conjuntura local e sua articula­
ção com a conjuntura global, não basta a informação sobre 
cada um destes fatores isoladamente; é necessário buscar as 
relações entre eles para que se possa chegar a uma compreen­
são dinâmica da realidade sócio-econômica da área.

As camadas populares tomam parte nesta conjuntura: 
participam da atividade econômica e, ao mesmo tempo, são 
atingidas pelas conseqüências da organização e do dinamismo 
desta atividade. Por isso, a não preocupação com a conjun­
tura sócio-econômica local e com a relação entre essa con­
juntura e a conjuntura global poderá levar os agentes do pro 
grama educativo a uma atividade que não corresponda às 
necessidades e possibilidades dos grupos com quem trabalham. 
Por exemplo: Numa área rural que está sendo rapidamente 
alterada pela chegada de grandes empreendimentos industriais 
e pela emigração dos agricultores, restringir a ação educativa
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apenas aos problemas agrícolas seria passar por cima de no­
vas necessidades e possibilidades desses agricultores. Neces­
sidades essas muito concretas de reorganizarem seu trabalho, 
sua vida, sua sobrevivência; e possibilidades de entenderem, 
através das novas ocorrências locais, o processo no qual estão 
envolvidos, elaborando um saber mais amplo que os ajude a 
enfrentar a nova situação

(2) O laçar de cada çrapo ao processo de prodação.

Um outro aspecto da realidade social que ajuda a conhe­
cer e compreender as condições sociais existentes, e que parece 
influir de forma mais imediata nas necessidades e possibili­
dades dos grupos populares, é o lugar que cada grupo ocupa 
no processo de produção. Ou seja, através de uma atividade 
económica determinada, todos os indivíduos e grupos parti­
cipam do processo de produção (real ou potencialmente). Mas 
ocupam posições diferentes nas relações de produção que co­
mandam tal processo; mais precisamente, nas relações que dão 
origem à compra e venda da força de trabalho. No caso dos 
grupos populares, suas posições nas relações de produção se 
diversificam de acordo com o modo como vendem sua força 
de trabalho: se em troca de um salário, de um pedaço de 
terra, do pagamento por um serviço etc.

Concretamente, este aspecto da realidade social diz res­
peito :

H aos tipos de atividades econômicas através das quais 
cada indivíduo e grupo das camadas populares participam 
do processo de produção local e, através dele, do processo de 
produção global;

e  e à posição de cada um nas relações de produção que 
comandam este processo.

Supõe-se que o tipo de atividade econômica e a posição 
que os indivíduos e grupos ocupam no processo de produção 
condicionam o modo como cada grupo vive e expressa suas ne­
cessidades atuais e suas possibilidades na sociedade. Por exem­
plo: os interesses imediatos dos pequenos proprietários rurais 
são diferentes dos interesses imediatos dos assalariados do 
comércio urbano; a experiência e as possibilidades de solida­
riedade entre os operários são diferentes da experiência e
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possibilidades de solidariedade entre os biscateiros; a expe­
riência religiosa dos trabalhadores rurais é diferente da ex­
periência religiosa dos trabalhadores dos grandes centros ur­
banos etc.

Em síntese, considera-se que o trabalho educativo deve 
apoiar-se sempre nas necessidades e possibilidades atuais dos 
grupos populares. Para compreender as necessidades e possi­
bilidades concretas destes grupos é preciso conhecer as con­
dições sociais que as engendram. É possível distinguir, na 
realidade social, alguns aspectos através dos quais estas con­
dições se revelam com uma evidência maior, e que parecem 
condicionar mais imediatamente tais necessidades e possibili­
dades. A saber: a conjuntura sócio-econômica local/global 
e a posição dos indivíduos e grupos pertencentes às camadas 
populares no processo de produção que se desenrola nesta con­
juntura.

Em um trabalho de educação popular, o conhecimento e 
a compreensão destes aspectos devem fazer parte do próprio 
saber-instrumento que vai sendo elaborado e apropriado pelos 
grupos populares e agentes; para que tal saber seja, de fato, 
um instrumento que ajude esses grupos a situarem suas ne­
cessidades dentro do contexto social mais amplo que as con­
diciona e a apreenderem suas possibilidades de atuação nesse 
contexto.

Na análise de uma prática de educação popular, consi­
derar o conhecimento que se tem sobre a realidade social da 
qual participam as camadas populares significa responder às 
seguintes questões:

#  O que se conhece das necessidades e possibili­

dades dos grupos populares com quem se tra­
balha?

^  O que se conhece da conjuntura sócio-econômica 
local/global?

#  O que se conhece da posição que os indivíduos 

e grupos que participam do trabalho educativo 

ocupam no processo de produção?
#  Em  que medida se procuram relacionar as neces­

sidades e possibilidades desses grupos com o con­
texto social que as condiciona?
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ProMe??MM ai%da sem resposta

(a) Afirmou-se acima a importância de conhecer e consi­
derar, no trabalho educativo, a realidade social na qual vivem 
as camadas populares.

Falou-se também que o contexto sócio-econômico local —  
e, por decorrência, as necessidades e possibilidades dos grupos 
locais —  só podem ser entendidos quando se considera a sua 
ligação com o contexto social global.

Ora, este conhecimento requer um instrumental teórico; 
um instrumental que permita compreender os mecanismos 
da sociedade e os interesses sociais que regem os aconteci­
mentos sociais do dia-a-dia.

A questão é : tratando-se de agentes da educação popular 
—  e não de cientistas sociais —  que elementos teóricos lhes 
são indispensáveis para que possam compreender a dinâmica 
da realidade social onde atuam e, mais particularmente, a 
realidade das camadas populares?

É verdade que esta realidade vai sendo apreendida e com­
preendida no decorrer da própria atuação educativa, na me­
dida em que grupos populares e agentes explicitam e trocam 
seu saber, sua experiência social. Não se trata de conhecer a 
realidade a%tes e atuar depois. Trata-se de estabelecer quais 
são os elementos teóricos indispensáveis em cada situação 
para que, na troca entre grupos populares e agentes, seja pos­
sível aprofundar a compreensão da realidade social hoje. Sem 
esquecer que a teoria nunca está acabada; é um processo que 
necessita um esforço de reflexão permanente: os elementos 
teóricos já sistematizados, na medida em que são apropriados 
e utilizados por todos na análise da realidade social, podem 
revelar que estão inadequados ou insuficientes para dar conta 
da própria realidade, e que, portanto, estão exigindo a conti­
nuidade da reflexão teórica.

De toda forma, fica a questão. Os próprios agentes e gru­
pos populares é que poderão ajudar a esclarecê-la.

(b) Entre os aspectos da realidade social que parecem
condicionar mais imediatamente as necessidades e possibili­
dades das camadas populares, foram destacados dois. Existem 
outros, talvez não tão determinantes mas igualmente impor­
tantes. Por exemplo: a comunicação de massa, a formação 
religiosa, etc. ^
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O aprofundamento da experiência e reflexão em educação 
popular poderá ir indicando que outros aspectos da realidade 
devem ser considerados neste trabalho para que ele se funda­
mente sempre mais nas necessidades e possibilidades das ca­
madas populares.

2. A ATUAÇÃO EDUCATIVA

Admite-se que, para analisar uma prática de educação 
popular, o segundo grande aspecto a considerar é o que esta 
prática está realizando; ou seja, é a própria atuação educativa.

Concretamente, trata-se de verificar o seguinte:

#  Tendo em vis a a tareia que cabe à educação popular realizar 
hoje na sociedade (possibilitar às camadas populares a elaboração 
e apropriação de um saber-instrumento);

$  Tendo em conta a realidade atual e potencial das camadas po­
pulares, isto é: suas necessidades atuais e suas possibilidades de 
propor e encaminhar soluções para a problemática social que 
gera estas necessidades,

o que está sendo realizado no sentido de que os gru­

pos populares integrantes da prática educativa ela­

borem e se apropriem de um saber-instrumento ne­

cessário ao esclarecimento de sua problemática e de 
soluções comuns para a mesma?

Trata-se portanto de considerar a prática educativa em 
aíttaçáo. Para isto é necessário buscar, na própria prática, os 
aspectos que revelam mais diretamente o que ela está reali­
zando. É considerando tais aspectos que se poderão encontrar 
respostas concretas para a questão acima.

Muitas vezes se reduz a prática educativa ao modo de 
encaminhá-la, isto é, ao seu aspecto pedagógico. A pedagogia 
é indispensável a qualquer tipo de educação; mas a educação 
não se define pelo modo de fazer. O que a define é a cottcre- 
tisação de uma proposía, ou seja, é uma proposíc em pmíicc 
—  o que supõe a formulação da proposta (isto é, do que se 
pretende com a prática educativa) e um modo de encaminhar 
o trabalho que favoreça a concretização da proposta,
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Assim sendo, admite-se que são os seguintes os aspectos 
de uma prática educativa que revelam mais diretamente a. 
sua atuação:

(1) a proposta concreta que os agentes têm nesta prática: 
o que pretendem com ela, tendo em conta o momento atual 
muito concreto da realidade social?

(2) o que está sendo feito para concretizar essa proposta?

(3) como está sendo encaminhado pedagogicamente o 
trabalho?

(1) O qtte se preíeHde com a práfzca de educação popidar?

Este aspecto diz respeito à definição concreta que os agen­
tes de um determinado programa educativo dão ao çae pre- 
fe%dem em seu trabalho com as camadas populares locais. Ou 
seja: qual é a sua proposta (8) neste trabalho?

Supõe-se que a proposfa que os agentes de um programa 
formulam para sua prática é a tradução, a um nível mais 
concreto, da própria atri&aição que a educação popular é cha­
mada a cumprir na sociedade hoje. Ou seja:

O ao se definir a tarefa que cabe à educação popular cumprir 
numa determinada sociedade, o que se toma como referência são as 
necessidades sociais e as possibilidades de atuação do conjunto das 
camadas populares. A atribuição da educação popular, portan o. é 
um nível mais global; como que uma orientação para todos os traba­
lhos de educação popular que atuam naquela conjuntura.

O em um nível mais específico —  o da prática educativa em cada 
programa —  é esta atribuição mais global que é traduzida em propos­
tas rnuho concretas: o que se pretende realizar (concretizar) em ter­
mos de elaboração de um saber-instrumento que corresponda às 
necessidades e possibilidades de tais camadas populares dentro de tal 
contexto sócio-económico local?

8. O termo proposta poderia ser substituído por objetivo. Pre fer im os 'proposta  porque 
o termo objetivo tem sido usado mais para expressar  as intenções ou a inspiração dos 
agentes no trabalho educativo (promoção humana, desenvolvimento integral da comu­
nidade, etc.) do que para expressar a contribuição social concreta que pretendem enca­
minhar,  através de seu trabalho, em função das necessidades c possibilidades dos grupos 
populares locais.
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Analisar este aspecto numa prática educativa é inda­
gar-se a respeito das seguintes questões:

3  O que se pretende com o trabalho educativo?

G Em que medida aquilo que se pretende com este 

trabalho (a proposta dos agentes) corresponde à 

atribuição que cabe à educação popular cumprir 
} hoje na sociedade?

! $  Em que medida esta proposta leva em conta a

experiência social atual dos grupos populares lo­

cais e suas possibilidades de ampliar esta expe­
riência?______ .________

Para a análise de uma prática de educação popular, con­
siderar este aspecto é importante devido às implicações que 
ele acarreta para toda a atuação educativa. O problema não 
é simples; vale a pena explicitá-lo:

A iniciativa de um trabalho de educação popular em 
geral tem partido dos agentes do programa, e não das 
camadas populares.

Ao mesmo tempo, é em função dos interesses destas 
camadas que a educação popular existe.

O problema então se coloca nestes termos: formular 
(e reformular) propostas numa prática de educação po­
pular cabe a quem? aos agentes? às camadas populares?

Existem várias posições diante desta questão. Vamos con­
siderar duas atitudes por parte dos agentes e explicitar as di­
ferenças fundamentais entre elas, pois são atitudes que repre­
sentam posições divergentes em relação ao problema.

(a) — Uma posição diz:

"Os grupos populares não dispõem de conhecimentos que lhes 
permitam sair das explicações correntes na sociedade; só vêem a rea­
lidade na superfície de seus acontecimentos. É esta. carência que os 
leva a não sentirem necessidade de uma compreensão mais dinâmica 
de sua situação e a não tomarem iniciativas no sentido de superá-la.
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Daí que a proposta de um trabalho educativo —  ainda que não 
solicitado pelos grupos populares —  deve ser a de proporcionar a esses 
grupos os conhecimentos necessários a uma análise crítica de sua rea­
lidade."

Esta posição parte do princípio de que, para ajudar os grupos 
participantes de um trabalho de educação popular a desenvolverem 
uma atuação frente a seus problemas sociais, os agentes devem trans­
mitir a esses grupos uma explicação já sistematizada a respeito desses 
problemas e de sua origem.

No fundo, ainda que inadvertidamente, esta atitude guarda uma 
tendência assistencialista: "O  povo não conhece os motivos de seus
problemas; vamos lhe ensinar a ciência que os explica". O agente jus­
tifica a sua proposta pelo não acesso dos grupos populares a um co­
nhecimento mais preciso das coisas; mas repete os mesmos mecanis­
mos de imposição do saber na qual o povo absorve mas não elabora.

(b) — Uma outra posição reconhece também que existem ele­
mentos superficiais e distorcidos no modo como os grupos populares 
explicam e se comportam com relação à realidade social. Reconhece 
igualmente que esses grupos geralmente carecem de elementos teóricos 
já sistematizados que lhes sirvam de instrumento para a apreensão 
do processo social e de suas possibilidades de atuação nesse processo.

Considera contudo que:

#  o povo retraduz as interpretações correntes a partir de sua 
experiência. Ou seja, a "expriência de vida" dos grupos populares vai 
produzindo um saber popular — uma sabedoria sobre a realidade — 
que pouco se conhece mas que se distancia razoavelmente do saber 
dos grupos sociais que não vivem a sua experiência;

#  este saber popular, como já foi dito, contém muita ambigui­
dade. Incorpora elementos que correspondem à experiência e interes­
ses de outros grupos sociais, e que são divulgados por toda a sociedade;

#  o saber do agente não é o saber popular — uma vez que em 
geral o agente não pertence ás camadas populares; isto é, uma vez 
que sua experiência social é diferente da experiência dos grupos com 
quem trabalha;

#  o saber do agente também é distorcido, também contém am- 
bigüidades; seus conhecimentos, atitudes, valores também incorporam 
elementos que se impõem e difundem a todos os grupos sociais;
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e  os grupos populares carecem hoje de oportunidade para ex­
plicitar o seu saber: expressar a sua experiência social, discuti-la,
confrontá-la com a experiência de outros grupos (semelhantes ou di­
ferentes), esclarecê-la com a, ajuda de elementos já sistematizados 
pelas ciências sociais.

Assim sendo, esta posição supõe que. embora o trabalho educativo 
não tenha sido solicitado pelos grupos populares, a proposta dos agen ­
tes deve estar ligada à necessidade desses grupos explicitarem e re­
criarem o seu saber (conhecimentos, atitudes, valores), dando surgi­
mento a um novo saber útil à prática das camadas populares —  e dos 
próprios agentes. Ou seja, a proposta dos agentes apresenta-se como 
uma proposta de troca entre o saber popular e o seu saber; troca onde 
os elementos mais sistematizados que eles podem oferecer se trans­
formem em instrumentos a serem utilizados por ambos —  grupos po­
pulares e agentes —  na análise da realidade e das possibilidades de 
modificá-la. Ou seja, transformarem-se em instrumentos de um novo 
saber e de uma nova prática. Saber novo e, ao mesmo tempo, provi­
sório, uma vez que o saber se modifica e se aprofunda na medida em 
que se diversifica e se aprofunda a prática e a vivência dos indivíduos 
e grupos.

Observando as posições acima, verifica-se que, definir o 
que se pretende com uma prática de educação popular é, ao 
mesmo tempo, definir uma atitude com respeito ao que seja 
a paríicipaçdo das camadas populares na própria elaboração 
de instrumentos necessários a uma atuação que encaminhe 
novas condições sociais. Dentro dos limites da educação po­
pular, se a elaboração destes instrumentos hoje prescindisse 
da participação do saber e da experiência dos agentes, então 
a educação popular não teria razão de ser; e se a proposta dos 
agentes com respeito a esta elaboração prescindisse da parti­
cipação do saber e da experiência das camadas populares, 
então não se trataria de uma educação voltada para a cria­
ção de novas condições sociais.

(2) O qae esíd se%do jeifo para coKcreíisar o çae se preíe^de 
com a prdíica de edacação popafar.

Para analisar a atuação educativa, um segundo aspecto 
a considerar é: o que está se realizando para concretizar o 
que se pretende com esta prática?
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Supõe-se que neste aspecto é possível distinguir dois ele­
mentos :

(a) —  os tipos de atividades;
(b) —  o saber elaborado e apropriado.

(a) —  Os tipos de atividades

Para a elaboração de um saber-instrumento, são neces­
sárias oportunidades de encontro entre os grupos populares 
e os agentes, que possibilitem a troca de saberes. As atividades 
apresentam-se como a base material para este encontro; ou 
seja, para a realização da ação educativa: cursos profissio­
nais, grupos de vizinhança, comunidades de base, etc.

Admite-se que, em cada programa, as atividades devem:

#  corresponder às necessidades sociais atuais dos grupos 
populares locais e às suas possibilidades de elaborar e en­
caminhar propostas para a superação de sua problemática 
social. Assim sendo, mesmo quando as atividades corres­
pondem a necessidades muito imediatas explicitadas pelos 
grupos locais, elas devem sempre criar condições para uma 
reflexão onde se aprofunde cada vez mais a compreensão 
das condições sociais que dão origem a estas necessidades, 
bem como de outras possibilidades de uma atuação que 
encaminhe a modificação destas condições.

@ oferecer oportunidade para concretizar o que se pretende 
alcançar com o trabalho educativo naquele programa. 
Uma atividade será tanto mais propícia a um trabalho de 
educação popular quanto melhor ela servir como base 
para a elaboração e apropriação de um saber-instrumento. 
Por exemplo: os projetos agrícolas que lidam com finan­
ciamentos individuais a pequenos produtores da região 
estarão sendo capazes de favorecer a emergência de um 
saber que transborde em maior solidariedade entre os in­
divíduos e grupos que vivem a mesma problemática? ou 
estarão apenas consolidando atitudes vigentes de melho­
ria individual?

É verdade que todas as atividades geram resultados 
ambivalentes, mas umas têm se revelado mais propícias 
do que outras para viabilizar a contribuição social da 
educação popular hoje
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Analisar as atividades de um programa educativo signi­
fica indagar-se a respeito das seguintes questões:

#  Que tipos de atividades estão sendo realizadas 
com os grupos popuiares iocais?

#  Em  que medida as atividades estão oferecendo 

oportunidade para concretizar o que se pretende 
aJcançar com a prática educativa?

#  Em  que medida as atividades correspondem às 

necessidades e possibiüdades atuais dos grupos 

populares que participam desta prática?

Problemas amda sem resposta

É  muito grande a diversidade de atividades desenvolvi­
das pelos programas educativos com as camadas populares.

Já seria possível uma análise dessas atividades que permi­
tisse identificar, em cada uma delas, sua maior ou menor po­
tencialidade de servir aos grupos populares como base para a 
elaboração e apropriação de conhecimentos, atitudes, valores 
que levem a novas modalidades de atuação social?

(b) —  O saber elaborado e apropriado

A atividade apresenta-se como a base material indispen­
sável ao encontro entre agentes e grupos populares. É este 
encontro que lhes permite explicitar, trocar e re-elaborar seu 
saber, transformando-o em instrumento para a compreensão 
mais precisa dos acontecimentos sociais e das possibilidades 
de participar na orientação destes acontecimentos.

Portanto a análise da atuação educativa deve considerar 
também o saber-instrumento que o trabalho está permitindo 
elaborar e utilizar: o que se discute? que informações são 
oferecidas (por ambos: grupos populares e agentes?) que
conhecimentos, que valores, que atitudes são criticados, adqui­
ridos, recriados (por ambos)? etc.
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Considerando que a elaboração de um saber é um processo 
—  um saber nunca fica pronto porque as necessidades e pos­
sibilidades da existência social nunca se esgotam —  o saber- 
-instrumento que vai sendo elaborado a cada momento de 
uma ação educativa deve corresponder sempre às necessidades 
e possibilidades muito concretas dos grupos populares que par­
ticipam de sua elaboração. Isto significa que a participação 
das camadas populares na elaboração de um saber-instru- 
mento %áo ê concessão peãagógáca por parte dos agentes. 
É a própria condição para que esta elaboração se fundamente 
sempre nas necessidades e possibilidades vividas por essas ca­
madas; ou seja, é a garantia de que o saber-instrumentos em 
elaboração signifique, de fato, que os grupos populares —  e 
os agentes —  estão ampliando se-M poder de sitiar as necessi­
dades atuais dentro do contexto social mais amplo que as 
condiciona e de encammãa-r uma atuação que se baseie sempre 
mais nas possibilidades de modificar esse contexto.

Considerar este aspecto na análise de uma prática de edu­
cação popular significa responder às seguintes questões:

S  Que saber-instrumento (conhecimentos, valores, 

atitudes) está sendo elaborado através do tra- 

baiho educativo?

#  O que tem a ver este saber com as necessidades 

e possibilidades atuais das camadas populares?

e  Em  que medida está havendo uma troca entre 

o saber dos grupos populares e o saber dos agen­
tes? ou seja, em que medida o saber-instrumen­

to está sendo elaborado com a participação de 

ambos?

$  Em  que medida este saber está sendo apropria­

do por todos? isto é, está se traduzindo em uma 

comprensão mais fundamentada dos mecanismos 

da sociedade e dos acontecimentos sociais? em 

uma nova solidariedade entre indivíduos e grupos 

que vivem a mesma problemática? em novas pro­

postas de atuação, possíveis e consequentes com 

os interesses das camadas populares?



(3) O modo como o esfd se%do encaminhado .* a pe-
dapopia na prática dc edncação popn^ar.

Um terceiro aspecto que permite analisar o que uma de­
terminada prática de educação popular está realizando é: o 
modo como os agentes e os grupos populares se relacionam 
no encaminhamento do trabalho educativo, tendo em vista a 
concretização do que se pretende com ele; ou seja, tendo em 
vista a elaboração e apropriação de um determinado saber- 
-instrumento.

A pedagogia não é neutra frente ao que se pretende com 
a prática de educação popular. Retomando as posições men­
cionadas anteriormente, verifica-se que, para. ambas, ge­
ralmente o "ponto de partida" é o mesmo: partir da experiên­
cia e dos interesses imediatos dos grupos populares. Contudo 
é diferente o modo como cada posição concebe a participação 
destes grupos na elaboração de um saber que os ajude a escla­
recer sua problemática e suas possibilidades de modificá-la. 
Por isto será diferente também sua pedagogia:

#  para a primeira posição trata-se de "partir do povo" para 
conduzi-lo ao saber (conhecimentos, atitudes, valores) do agente, à 
verdade do agente, à proposta do agente;

#  para a segunda posição trata-se de "partir do povo" como 
condição de que se realize uma troca entre o saber do povo e o saber 
do agente; troca da qual resulte um saber mais fecundo para a atua­
ção de ambos frente aos problemas sociais das camadas populares. 
Ou seja, partir do povo a cada momento do trabalho educativo, como 
meio de garantir a participação do seu saber no projeto social que vai 
sendo esclarecido e elaborado em comum.

A questão de uma pedagogia da troca não é tão simples. 
Entre os agentes da educação popular e as camadas populares 
se interpõe a imagem que a sociedade confere aos educadores: 
a imagem de serem os possuidores de um saber necessário 
para subir na escala social. Assim, os grupos populares ten­
dem a ver nos agentes dos programas educativos, pelo menos 
no início do trabalho, alguém que possui um saber poderoso 
a lhes transmitir; em conseqüência, sua atitude tende a ser 
de submissão e passivididade diante do saber do agente. Por 
exemplo, é muito comum os grupos que participam de uma 
atividade educativa passarem a utilizar a linguagem ou certos
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termos dos agentes ainda que, em geral, sem questioná-los ou 
assimilá-los como um dos meios de compreensão e ação sobre 
as coisas. Esta situação se impõe aos agentes: é dada pelos va­
lores sociais correntes, e não pela sua vontade. Em sua atuação 
com as camadas populares, tal situação só poderá ir sendo 
superada na medida em que os agentes provam, %a prática, 
que não se pretendem donos de um saber a transmitir, e sim 
participantes de uma troca de saberes.

Na análise da atuação educativa, considerar o modo pe­
dagógico de encaminhá-la significa responder às seguintes 
questões:

#  Em  que medida o modo de encaminhar o traba­

lho educativo está correspondendo ao que se pre­

tende com ele? Mais concretamente:

—  que situações pedagógicas estão sendo criadas 

de modo a favorecer uma troca onde agentes e 

grupos populares participem com o seu saber da 

elaboração de um saber-ihstrumento?

—  em que medida a relação entre agentes e gru­

pos populares está permitindo que estes grupos 

expressem sua experiência e preocupações 

atuais?

—  em que sentido os grupos populares estão en­

contrando oportunidade para decidir quanto ao 

que discutir e ao que fazer?

P?*oMe?7tas amda sem resposía

No campo da educação popular, já é antiga a preocupação 
com uma pedagogia onde os agentes não imponham seu saber 
aos grupos populares.

Contudo a formulação desta preocupação em termos de 
uma peáapogáa áe f?*oca áe saberes é mais recente. E  mais re­
centes ainda são as indagações que estão sendo colocadas a 
partir da própria prática: que procedimentos pedagógicos têm 
se revelado mais capazes de garantir uma troca entre o saber 
dos agentes e o saber das camadas populares? como perceber, 
na prática, a diferença entre troca e imposição?

Estas são questões que os agentes dos programas de edu­
cação popular poderão ajudar a esclarecer através de uma 
reflexão sobre sua própria experiência.



3. A INSTITUIÇÃO

Até agora foram apresentados dois grandes aspectos que, 
supõe-se, devem ser considerados na análise de uma prática 
de educação popular:

#  o conhecimento que se tem a respeito da realidade 
social existente;

#  a atuação educativa.

Além destes dois grandes aspectos admite-se que é ne­
cessário considerar ainda um terceiro: a instituição que pro­
move o trabalho educativo; ou seja, a mediação através da 
qual este trabalho chega às camadas populares.

As práticas de educação popular normalmente são de ini­
ciativa de uma instituição. Cada instituição possui característi­
cas próprias que condicionam as possibilidades da educação po­
pular. Características que se diversificam segundo se trate de 
uma instituição religiosa ou leiga, pública ou particular; ou 
ainda, segundo se trate de uma instituição onde existem dife­
rentes propostas com relação à prática educativa, ou de uma 
instituição onde existe um consenso em torno de uma mesma 
proposta.

Considerar as características da instituição através da 
qual o tarbalho educativo chega às camadas populares é im­
portante para que se possam levar em conta, neste trabalho, 
as possibilidades que a instituição oferece.

Na análise de uma prática de educação popular, consi­
derar o aspecto institucional significa indagar-se a respeito das 
seguintes questões:

#  Que possibilidades concretas a instituição ofere­
ce —  e que possibilidades eia não oferece —  para 

a realização de um trabaiho de educação popu­
lar?

#  Em  que medida existe um consenso em torno 

do que se pretende com o trabalho educativo? 

Em  que medida as possíveis diferenças interfe­
rem no trabaiho educativo?

#  Em  que medida os agentes do programa estão 

explorando todas as possibilidades institucio­
nais?



ProMemas ainda sem resposía

O aspecto institucional necessita ser muito mais refletido. 
A experiência tem mostrado que a instituição interfere bas­
tante na realização de uma prática de educação popular. Con­
tudo ainda não se chegou a precisar que aspectos da institui­
ção devem ser levados em conta para a análise desta prática.

IV . COACH/RÔER

Este texto apresentou uma proposta para a análise de 
uma prática de educação popular.

Esquematicamente esta proposta pode ser assim repre­
sentada :

Realidade social 
* camadas populares

/

Instituiçãc 
o trabalho

que promove 
educativo

Atuação educativa
* o que se pretende (proposta)
* o que se esta fazendo: atividades

saber elaborado/a- 
propriado

* como se está fazendo (pedagogia)

E importante assinalar qne as questões formuladas para 
a análise de cada aspecto (e que no texto encontram-se dentro 
de um quadro) são apenas sugestões; a intenção é que sirvam



como indicações a partir das quais os agentes dos programas 
educativos elaborem novas questões mais próximas de sua prá­
tica.

Como foi dito no início, esta proposta de análise é ainda 
um esboço (9). Mas sua utilização já permitiu identificar al­
guns problemas ainda sem resposta —  e que foram sendo des­
tacados no decorrer do texto.

O esclarecimento destes problemas requer um esforço de 
reflexão do qual participem todos os que se propõem a realizar 
um trabalho de educação popular. Aqui também se coloca a 
questão da troca, embora em um outro nível: a troca entre 
agentes e assessores. Mais explicitamente, um saber resulta da 
experiência vivida e refletida; portanto estas questões —  e 
outras —  só poderão ser esclarecidas com a participação dos 
próprios agentes dos programas educativos; se não for assim, 
os problemas obterão respostas muito distantes das possibili­
dades concretas que o processo social, em seu dinamismo, vai 
abrindo à educação popular.

Concluindo, as colocações deste texto assumiram a pers­
pectiva de uma educação comprometida com a participação 
das camadas populares na busca e encaminhamento de pro­
postas para a superação das condições sociais existentes.

Não se preocuparam em questionar posições que assumem 
uma perspectiva oposta, mas procuraram apresentar alguns 
elementos que permitam questionar posições que se alinham 
nesta mesma perspectiva de participação social das camadas 
populares. É que parece estar sendo bastante importante apro­
fundar uma reflexão que possibilite esclarecer e superar con­
tradições ainda existentes entre esta perspec^ua e o que se 
propõe e se jps em educação popular.

Assim, o que se pretende com a presente proposta de aná­
lise é torná-la um instrumento de reflexão da prática que per­
mita à educação popular fazer-se sempre mais uma educação 
que ajude a consolidar as raízes de uma nova convivência entre 
os homens.

(9) Supõe-se que este esboço já  pode oferecer alguns subsídios para a elaboração 
de uma metodologia de análise da prática em educação popular.



PEDRO BENJAMtM GAROA

sobre avaPapão em 

EDPCA(JÃ0 POPPÍAR

INTRODUÇÃO

Este artigo é fruto de reflexões do NOVA acerca da ava­
liação em educação popular.

Tema controvertido, a avaliação está sempre presente nas 
preocupações dos agentes que trabalham nas bases. O NOVA, 
que dá assessoria a alguns programas de educação popular 
compartilha destas preocupações e busca pistas que possam, 
precisar melhor este tema cujo tratamento é ainda bastante 
nebuloso.

Cabe observar que nossa análise parte de uma experiência 
localizada: trata-se da experiência de um escritório de assesso­
ria. Assim sendo, nem todas as nossas considerações podem 
ser extrapoladas. Tivemos o cuidado, no entanto, de deixar 
claro, no texto, o que pode e o que não pode ser generalizado 
a outras práticas que não a assessoria tal como o NOVA a 
realiza.
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1. OBJE7YVO DA AVALZAÇÃO

Entendemos que o objetivo da, avaliação é orientar e, 
quando for o caso, corrigir a prática educativa. (1)

Esta afirmação parece ser consensual. O problema surge 
qando se busca explicitar, na. prática, este objetivo.

Neste momento surgem duas posição antagônicas: a dos 
que buscam no trabalho educativo um prod^ío e a dos que 
valorizam primordialmente o processo. Estas posições, apenas 
para efeito analítico, são apresentadas neste artigo de forma 
ideal —  na prática ambas se encontram misturadas, com 
maior tendência para um ou outro lado.

Quem percebe o trabalho educativo como um dos instru­
mentos de mudança social dará ênfase ao processo; quem tra­
balha numa linha desenvolvimentista enfatiza o prod^ío.

Tendo em vista esta afirmação cabe explicitar melhor a 
distinção entre produto e processo.

Entendemos por produto algo acabado, meta alcançada. 
Por exemplo, um curso de alfabetização alfabetizou durante 
um determinado período % alunos —  o número de alunos al­
fabetizados é um produto. Aumentar a produção de cana-de- 
-açúcar numa determinada região —  o resultado desta meta 
será um produto.

Dando-se ênfase ao processo (processo histórico determi­
nado do qual faz parte a prática educativa) a meta —  tal 
como explicitada acima —  torna-se secundária, adquirindo 
principalidade a própria prática educativa.

Fato curioso, no entanto, é que esta distinção não é clara 
nem mesmo para os que percebem a prática educativa inserida 
num processo histórico. Mesmo estes acabam querendo encon­
trar o produto do processo (ou, como querem alguns, processo 
como produto). Esta é uma busca inútil, já que o resultado 
de uma ação educativa se encontra misturado no todo social. 
E isto de tal forma que esse resultado não "pertence" apenas 
a essa ação, mas a um conjunto de ações (entre elas a edu­
cativa) interagindo entre si, bem como de interferências de 
ordem econômica, política etc. Assim sendo, é impraticável 
extrair deste todo social a parte que cabe à educação.

1) Neste artigo estamos nos referindo à prát ica educativa em dois n ív e i s : a) o da 
assessoria (relação agen te /assesso r ) ;  b) e o do trabalho de base (relação agente/po- 
pulação atingida pelo programa).
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Este equívoco, que resulta de querer medir o que não é 
mensurável, pode ser evitado. Basta que quem se coloque na 
linha de educação como processo se mantenha coerente com 
essa linha de trabalho. Isto significa evitar a mensuração 
como objetivo da avaliação, optando por detectar os limites e 
as possibilidades da prática educativa tendo em vista a socie­
dade como um todo.

Quanto à prática educativa é importante considerar 
sua relação indissociável com a atividade (curso de alfabeti­
zação, comunidade de base etc.).

Dizemos relação indissociável porque não podemos isolar 
atividade de prática educativa. O trabalho em educação po­
pular pressupõe que a prática educativa se dê através da ati­
vidade. Seria impensável a prática educativa desvinculada de 
uma atividade.

Somente para efeito de análise podemos isolar uma da 
outra. Por exemplo, em relação à prática educativa podemos 
avaliar se essa prática está sendo coerente com a proposta do 
programa, com a conjuntura local etc.

Em relação às atividades, podemos avaliá-las enquanto 
contendo maior ou menor potencialidade para o exercício da 
prática educativa. Esse estudo deve levar em conta como sur­
giram no país (como se sabe, muitas delas —  clubes de mães, 
por exemplo, foram importadas), que papel cumpriram num 
determinado momento histórico, o que representam atual­
mente.

Toda esta análise necessita de um estudo de conjuntura. 
Na realidade, só se pode avaliar o peso da prática educativa 
e da atividade levando-se em conta a conjuntura.

2. áV/LLMÇáO,

Tratar da avaliação nos leva a considerar o significado 
do valor. Isto porque avaliar nada mais é do que determinar 
o valor de alguém ou de alguma coisa. Logo, o debate acerca 
da avaliação depende muito do que se percebe como valor. (2) 

Não existindo em si mesmo, o valor está sempre contido

2) Embora de forma bastante restrita, não quisemos deixar  de mencionar, neste 
artigo, uma apreciação acerca do significado do valor  —  o que nem sempre é levado 
em conta no estudo sobre avaliação.
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em alguém ou em alguma coisa que possui valor. Este pres­
suposto indica um sujeito (que valora) e um objeto (valo­
rado) .

Esta valoração, do sujeito em relação ao objeto, não se 
dá num vazio.

Quando alguém diz bom, referindo-se a alguém ou a al­
guma coisa, tem como referencial um parâmetro qualquer, 
seja um objetivo proposto (comparação entre objetivos e re­
sultados) , seja a vivência de experiências anteriores que, com­
parativamente, permitem ao sujeito enunciar este juízo de 
valor.

3. ELEAfENEOS DA AVALIAÇÃO

No caso específico da avaliação em educação é necessária 
a existência de um instrumento que, interpondo-se entre o 
sujeito (que valora) e o objeto (valorado), permita ao pri­
meiro melhores condições para avaliar.

Estes são, portanto, os elementos que compõem a ava­
liação :

a) quem avalia (o sujeito);
b) o que é avaliado (o objeto) ;
c) com que se avalia (o instrumento).

Deles trataremos a seguir.

3.1 —  SUJEITO

Estamos entendendo por sujeito não só o indivíduo iso­
lado, mas igualmente um grupo de agentes etc., que se pro­
põem avaliar um trabalho educativo.

A "visão de mundo" do sujeito determina a direção da 
avaliação (ver a distinção entre produto e processo). Já o 
rigor desta avaliação não é determinado —  conforme foi ex­
plicitado anteriormente —  a partir de dados quantitativos, 
mas pelo embasamento resultante de uma prática consequen­
te. Por prática consequente entendemos aquela que se apóia 
na análise permanente de sua ação. Análise esta que se fun­
damenta em categorias teóricas que permitem melhor apre­
ensão do fenômeno social.

Embora não se confundam, análise e avaliação andam 
sempre juntas. A avaliação é o complemento necessário da
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análise. Pode-se mesmo afirmar que na análise já está implí­
cita a avaliação, isto porque a avaliação é fruto natural do 
processo analítico. Assim sendo, a avaliação será mais ou me­
nos precisa quanto maior for o rigor da análise do sujeito que 
avalia. Este rigor não deve ser confundido com "neutralidade 
científica". As categorias de análise já contêm uma direção 
e, a cada passo desta análise, a avaliação se faz presente. In ­
clusive porque esta análise não ocorre em abstrato, mas sobre, 
por exemplo, uma população determinada, vivendo sob con­
dições particulares, explicitando seus interesses numa conjun­
tura específica etc. Evidente que as categorias utilizadas para 
uma análise que busca conhecer melhor esta população já evi­
dencia um caráter valor ativo. Resultado disto é que análise e 
avaliação fazem parte de um mesmo processo —  é impossível 
uma análise que não contenha elementos avaliativos, assim 
como é impraticável se proceder a uma avaüação sem prelimi­
narmente termos uma análise.

Sintetizando, dois são os elementos básicos apontados nes­
te item: a "visão de mundo", do sujeito, que conduz a avalia­
ção numa determinada direção; e a análise, que dá funda­
mento científico ao entendimento do fenômeno social (no 
caso específico da educação popular, da interrelação entre 
educação —  ação educativa —  e sociedade).

3.2 —  OBJETO

Questão chave em avaliação é sobre seus limites e pos­
sibilidades. Ou seja, o çtíe e e o ?mo é possível avaliar. A 
resposta a esta questão se encontra, em grande parte, na es­
colha do que se vai avaliar, ou seja, no objeto da avaliação.

Este objeto pode ser uma assessoria, (3) um trabalho dé 
roça comunitária etc.

Parte-se sempre do princípio de que o objeto da avaliação 
é do conhecimento de quem avalia. O maior ou menor rigor

3) N a experiência do N O V A  a assessoria é caracterizada como o momento qu^ une 
assessor/agen te  numa mesma p rática (a análise da prática educativa dos agentes 
que trabalham  com a população atingida peio p rogram a). A assessoria se constitui, 
portanto, num momento privilegiado em que assessor e agentes, com práticas d ife­
renciadas e, portanto, com saberes diferenciados, trocam entre si, analisando um objeto 
com um : o trabalho de base (m ais especificaniente, o trabalho que os agentes realizam  
nas bases).
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na avaliação vai depender desse conhecimento. Por isto é que 
enfatizamos a necessidade do objeto da avaliação fazer parte 
do trabalho de quem avalia. Se trabalho em assessoria, não 
posso avaliar o trabalho de base que realiza um grupo de 
agentes.

A aceitação desta premissa —  o objeto da avaliação faz 
parte do trabalho de quem avalia —  nega a pretensa objeti­
vidade dos modelos de avaliação onde uma central processa 
os dados e dá o seu "veredictum" sem que tenha trabalhado 
ou mesmo conheça a área de onde vieram os dados.

3.3 —  INSTRUMENTO

Entre as várias formas de compreender a avaliação existe 
uma perspectiva "instrumentalista". Segundo Sérgio U. Nilo, 
neste enfoque a "avaliação se converteu na técnica de elabo­
ração de instrumentos e de interpretação de resultados. Ava­
liar chega a ser sinônimo de construir instrumentos de ava­
liação. Assim sendo, o avaliador se limita a avaliar as variáveis 
que pode medir. Aquelas para as quais não possui instrumen­
tos de medição as caracteriza como 'intangíveis', sendo fácil 
concluir que não possuem importância". (4)

A afirmação mais sucinta que se pode fazer deste enfoque 
é que o universo complexo da educação popular não é pas­
sível de ser enquadrado por instrumentos de medição (ao 
falarmos de instrumento de medição nos reportamos igual­
mente aos sofisticados modelos ou sistemas que tornam ainda 
mais rígida e enquadrada a avaliação). Caso se tente —  e 
não são poucas as buscas de variáveis suscetíveis de medição 
que possam servir a um sistema (modelo) de avaliação —  se 
desfigurará de tal forma o objeto a ser avaliado que o resul­
tado será algo tão fantasmagórico quanto o modelo criado.

O que se propõe, portanto, é que, ao invés de querer colo­
car o trabalho educativo numa forma —  que nunca poderá 
contê-lo — , se criem instrumentos simples que possam ser 
utilizados, dependendo do objeto a ser avaliado, de forma 
maleável pelos agentes.

4) Nilo, Sérgio U . —  "Tem as de evalnación", pCoTcruTJn TVoy, nT 17, ano I I I ,  Bo- 
gotá, 1973, p. 8 /9 . " ^  ,
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Concluindo, o que se quer chamar à atenção é que este 
instrumento deverá estar sempre a serviço do que se pretende 
com a avaliação (o que remete a como se define a educação 
popular). (5)

4. SÍNTESE E CONCLÍ/SÕES

Neste artigo desenvolvemos algumas considerações que 
julgamos necessárias a melhor compreensão da avaliação em 
educação popular. No item referente ao objetivo da avaliação 
buscamos precisar a distinção entre processo e produto. A 
maior ou menor valorização de um ou outro pólo caracteriza 
um posicionamento em termos do que se pretende com a ava­
liação. Dutra colocação que julgamos importante é a relação 
entre atividade e prática edacativa, bem como o situar uma 
e outra numa conjuntura específica para avaliar o peso de 
cada uma delas.

A abordagem acerca do valor foi apenas esboçada. Busca 
fazer uma ponte ao item seguinte, o sajeito, no que concerne 
à visão de mundo de quem avalia. Ainda neste item é vista a 
relação entre análise e avaliação.

Em relação ao objeto da avaliação destacamos dois pon­
tos: 1) que os limites e possibilidades da avaliação dependem, 
em grande parte, do objeto a ser avaliado; 2) que este objeto 
tem que ser do conhecimento de quem avalia (daí a premissa 
de que o objeto da avaliação faz parte do trabalho de quem 
avalia).

Finalmente, em relação ao busca-se demons­
trar a impossibilidade de uma posição "instrumentalista" para 
a avaliação em educação popular.

5) No caso do N O V A , a avaliação de uma assessoria vai depender muito de coma 
decorreu este trabalho. N orm alm ente, no final de cada assessoria são levantadas ques­
tões que buscam precisar em que essa assessoria poderá se rv ir ao trabalho de base, 
quais os elementos novos que trouxe para a prática educativa, se esclareceu dete r­
minados problemas levantados duran te  o encontro. E stas questões, que servem  de 
fnsírMumnlo para avaliar o trabalho realizado, são levantadas pelos assessores ou 
pelos agentes, ou por ambos, em comum.
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Concluindo, temos a observar que cada um dos temas 
acima mereceriam abordagem mais aprofundada. Alguns tó­
picos foram apresentados de forma muito esquemática, o que 
pode dificultar sua compreensão. Estão neste caso as relações 
entre atividade/prática educativa e avaliação/análise.

Em relação à temática acerca do fuíor, apesar de pouco 
mais do que mencionada, não quisemos deixar de apresentá-la 
por julgarmos oportuna sua análise em termos de avaliação. 
Cabe lembrar que na área da Economia o debate em torno 
deste tema é bastante fecundo.

Quanto ao msí?uí7neKío, além da denúncia do "instru- 
mentalismo", seria importante apresentar alternativas. Coe­
rentes, no entanto, com a linha de trabalho que estamos de­
senvolvendo —  de tratar teoricamente apenas o que concerne 
ao nosso campo de atividade —  achamos que cabe aos agentes 
traçar estas alternativas.

Apesar das limitações, algumas delas já citadas neste 
item, acreditamos que as sugestões apresentadas neste artigo 
possam suscitar debates que abram pistas para a melhor com­
preensão do significado da avaliação para o trabalho em edu­
cação popular.
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AÍDA BEZERRA

as atividades em

POP&MR

ZNTRODNÇÃO

Não vamos falar sobre educação popular em geral, e sim 
sobre alguns aspectos práticos de determinada faixa de expe­
riências. Expliquemo-nos: estamos nos referindo àqueles pro­
gramas educativos cuja iniciativa é predominantemente da 
responsabilidade de instituições particulares e que se caracte­
rizam, sobretudo, pela mobilização de adultos das camadas 
populares. Esta mobilização se faz em torno de atividades 
as mais diversificadas.

A intenção é sistematizar algumas informações e obser­
vações acumuladas durante longo período de trabalho junto 
a esse tipo de programas no Brasil, enfatizando o plano das 
atividades através das quais os agentes concretizam a ação 
educativa.

Esperamos que o artigo pogsa servir como material de 
troca entre nós que buscamos nos situar com mais clareza em 
nosso campo de atuação.

1. DZNÂAfZCA ROCZAL E EDí/CAÇÃO POPI7LAR

Como em sociedade tudo o que ocorre tem uma história, 
um percurso, um processo, supõe-se que, em termos de mo­
vimentos sociais (1), nada de totalmente novo possa surgir.
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Idéias novas sempre nasceram a partir de idéias já conhecidas. 
Nesse sentido, a inovação tem que ser severamente criticada 
na ambiguidade que carrega consigo. Porque não consegue 
apagar as marcas do contexto no qual foi gerada, ao mesmo 
tempo em que é sinal de superação do que foi considerado 
inadaptado, inadequado ou anacrônico.

Assim também se verifica em matéria de educação po­
pular. Podemos dizer que, enquanto prática da sociedade, 
ela é velha e nova; sendo que o novo de dentro dela faz parte 
da tendência de mudança inerente ao processo social como 
um todo. Esta tendência de mudança encarna, em princípio, 
o esforço de superação dos obstáculos principais que blo­
queiam a consecução de melhores condições de existência 
social. Já as marcas do velho são a herança: aquelas caracte­
rísticas que foram sendo assimiladas durante seu percurso 
histórico e que não oferecem mais correspondência com o mo­
mento do processo. O importante é saber que não se pode 
separar, com um corte, o que é novo do que é velho; que es­
tamos diante de uma coexistência, embora não pacífica. Em  
síntese, o novo e o velho da educação fazem parte do novo e 
do velho do processo global da sociedade.

Para destacar um exemplo, observe-se que, apesar dos 
esforços que se desenvolvem atualmente no sentido de uma 
definição mais precisa da atribuição social da educação po­
pular, da especificidade do seu campo de atuação, da busca 
de uma pedagogia condizente com o seu novo conteúdo social, 
a prática educativa continua a se dar, em boa dose, através 
dos mesmos tipos de atividades de há 20 ou 30 anos. Quer 
dizer, ainda encontramos hoje os clubes de mães, os grupos 
de artezanato, grupos de vizinhança, treinamento de líderes, 
conselhos comunitários, caixinhas de ajuda mútua etc. Essa 
realidade é, no mínimo, demonstrativa da distância entre o 
nível atual da reflexão e o nível da prática. Se essa distância 
é grande ou pequena, só os casos concretos podem indicar.

(1) U sa-se aqui a ^expressão "movimentos sociais" querendo significar a ação de 
grupos que, no in terio r do processo sócia), têm uma proposta de m odificação das con­
dições ex isten tes; seja no sentido do aperfeiçoam ento da estru tu ra  socia) vigente, seja 
no sentido da m udança da mesma.
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Mas, por exemplo, o que se observa é que, ao mesmo tempo 
em que se diz, a respeito da pedagogia da conscientização, 
que ninguém conscientiza ninguém e que o fundamental é o 
diálogo, continuam-se a usar técnicas de moíújaçdo para mobi­
lizar grupos em torno de atividades escolhidas de antemão.

A tentativa de compreensão desses fatos nos leva a inda­
gações de várias ordens. E aí parece fazer sentido refletir um 
pouco sobre a questão das atividades, visto que os objetivos 
educativos de uma ação não são autônomos da ação propria­
mente dita. Ou seja, os modos de encaminhamento (pedago­
gia) e as mediações (atividades) podem se mostrar, na prá­
tica, mais ou menos capazes de cumprir os objetivos a que se 
propõem, podem guardar uma potencialidade maior ou menor, 
em vista da concretização de uma educação popular. Ocorre 
que uma ação sempre concretiza uma proposição. Ora, a prá­
tica tem mostrado que nem todo tipo de ação é apto a con­
cretizar aquilo que se pretende com ela.

Isso não estaria muito de acordo com a afirmação de que, 
desde que se tenha claro o que se quer com a educação po­
pular, a atividade através da qual ela se realiza é de impor­
tância secundária.

É preciso então considerar que a formulação de objetivos 
é do nível das proposições, enquanto que a ação educativa é 
um gesto concreto, é a intervenção propriamente dita e a mo­
dificação que decorre da intervenção. Os seus resultados po­
dem mesmo vir a interferir nos objetivos formulados inicial­
mente.

A explicitação de uma intenção, por mais bem equacio­
nada que se apresente, é insuficiente para se concluir sobre o 
grau de interiorização do çae se dis ou sobre o realismo do 
ç%e se paer. Ao passo que o $%e se júq, a atividade concreta, 
é mais afirmativa. Enfim, é a ação desenvolvida que vai, em 
última análise, revelar os objetivos reais e possíveis que ela 
contém. Ou seja, a proposição que se concretiza é a que a 
ação educativa realiza e que nem sempre corresponde à que 
está sendo formulada pelos agentes. Por exemplo, muitas 
vezes a proposição formulada pelos agentes está insuficiente- 
mente elaborada e não encontra ainda, pelo fato mesmo da 
sua insuficiência, condições para sua concretização. Assim, 
os objetivos que permanecem num nível de abstração muito 
grande (promoção humana, libertação etc.) podem resultar 
em ações que concretizem outro tipo de proposição diferente 
da que estava contida nas intenções reais dos agentes.
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Isso não significa que a explicação dos fatos, o nível do 
entendimento, seja de importância secundária com relação 
aos fatos, à concretização. O conhecimento, ao mesmo tempo 
em que é decorrente da experiência prática, permanece infor­
mando a prática até que a própria experiência acumulada —  
e analisada —  venha a modificar o conhecimento a que se fez 
recurso no momento anterior.

Na verdade o necessário seria uma articulação onde per­
manentemente c conhecimento questiona, a ação e seja por 
ela questionado, emprestando ao plano da ação a capacidade 
de transformar em realidade tangível aquilo que é ainda uma 
possibilidade a nível das proposições.

A primeira pergunta que se podia fazer, seria sobre os 
motivos que têm levado agentes da educação popular, a viver 
uma distância entre os objetivos da ação e a ação. E tudo in­
dica que a resposta a essa questão só pode ser dada no bojo 
de uma compreensão histórica do problema.

Ora, o percurso histórico da educação popular tem sido 
muito pouco analisado e, talvez em conseqüência disso, a crí­
tica de suas características atuais seja também pouco exer­
cida. Ainda, o aprofundamento insuficiente de uma análise 
da prática da educação popular hoje, deixa os seus agentes 
pouco instrumentalizados para essa apreensão histórica.

Donde, a necessidade de se tentar, de vários modos, re­
cuperar os dados desse percurso histórico para analisá-los no 
seu contexto e ampliar as possibilidades de compreender o 
hoje da educação popular.

Aqui, tentaremos fazer, um pouco, essa recuperação com 
respeito às atividades que serviram ou vêm servindo de base 
para a ação educativa.

Supõe-se que essas atividades vão corporiíicar muito bem, 
em cada época, a explicação que os seus patrocinadores ti­
nham da sociedade e do papel que atribuíam à educação po­
pular nessa sociedade. No caso, as atividades significariam a 
projeção de uma visão de mundo determinada, uma vez que 
elas não eram isoladas da justificativa que respaldava a sua 
concretização. Daí se pensar que a questão das atividades 
educativas só pode ser analisada em estreita relação com a 
ideologia dos seus promotores (2). O que nos chama a aten­



ção, porém, e para o que procuramos explicação, é o fato de 
que muitas dessas atividades, ditas educativas, são, ainda 
hoje, reproduzidas ccmo se as condições históricas não tives­
sem sofrido grandes alterações. Pergunta-se se são os seus 
promotores atuais que guardam afinidades ideológicas com 
cs seus antecessores ou se essas atividades educativas perma­
necem as mesmas só na aparência; só uma observação mais 
anrofundada. mostraria que elas estão traduzindo outra pro­
posta de educação popular . Em suma, qual é o velho e qual 
é o novo nas atividades de educação popular?

No esícrço de reunir informações que ajudassem na busca 
dessa explicação não implicou uma preocupação com a pre­
cisão cronológica das épocas em que esses diversos tipos de 
atividades foram surgindo. O importante foi situar algumas 
foi mas dc mobilização bastante características dos diversos 
ccntextos em que surgiram. Para tanto, escolhemos três tipos 
de experiência: as obras sociais religiosas, a extensão rural 
e o desenvolvimento de comunidade.

2. A5 ATIVIDADES EDUCATIVAS DAS OBRAS ROCMLS

Nessa faixa da experiência educativa o que nós consegui­
mos localizar mais distante no tempo, cujas marcas de in­
fluência são ainda hoje possíveis de se identificar, foram as 
obras sociais (centros sociais, patronatos, etc.) de iniciativa 
de entidades religiosas que se destinavam a dar assistência 
aos pobres.

A existência dos pobres não se apresentava, para os pro­
motores dessas obras, como um dado questionável no panora­
ma social, mas como um fenômeno normal das sociedades; 
assim como a existência dos abastados. Correspondia à visão 
de uma sociedade estável onde, no plano religioso —  o mais 
determinante na ordem da justificativa —  o que importava 
era a salvação individual. Assim, o mundo era visto como uma 
constelação de indivíduos e não como o dinamismo das re­
lações entre os diversos grupos sociais.

Na atribuição de funções às instituições, competia à Igreja 
ocupar-se principalmente dos serviços religiosos e exercer a 
caridade pública. Vale ressaltar que nessa época não se dis­
cutia se a caridade pública era uma função subsidiária ou 
não. Era inerente à Igreja exercer a caridade e, portanto, dar 
assistência aos pobres. O caráter assistencial da ação era ex­
plícito e justificado.
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Como pobreza era sinônimo de fome, doença e ignorância, 
nada mais lógico do que distribuir alimentos, prestar servi­
ços médicos e oferecer serviços educativos. Nesses termos a 
relação que se estabeleceria entre a instituição e a população 
era uma relação entre distribuidores e consumidores, ou, mais 
exatamente, entre doadores e necessitados.

E, sendo serviços de benevolência, a execução dos mesmos 
estava praticamente entregue a um voluntariado movido pelo 
sentido humanitário da obra. Assim, não se esperava outra 
resposta da clientela além da gratidão pelos benefícios rece­
bidos e pela boa vontade dos agentes da instituição. Esse 
sentimento de gratidão era, em boa parte, aproveitado pela 
instituição como base para a sua ação proselitista.

Outra característica condizente com o contexto no qual 
se desenvolviam esses serviços, era o imediatismo e o pragma­
tismo das ações. A falta de noção de uma sociedade dinâmica 
e com dimensões articuladas numa totalidade, levava normal­
mente a caracterizar os problemas como fatos isolados, pe­
dindo respostas práticas e imediatas. Evidentemente uma res­
posta a nível do aparente: à fome —  alimentação; à doença 
—  médico e remédios; à ignorância —  a instrução; e para a 
salvação de todos —  a catequese e os sacramentos.

A ausência de crítica e avaliação dos trabalhos tinha 
também a sua explicação. Faz-se crítica ou se avalia quando 
se sente a necessidade da mudança e da reorientação. Quer 
dizer, supõe-se que as coisas se movem e precisam ser reajus­
tadas no seu percurso. A mudança, não sendo uma categoria 
de análise, a crítica se tornava desnecessária e as preocupa­
ções se centravam muito mais nos aspectos administrativos 
do funcionamento da obra. Ainda, como decorrência, não ti­
nha sentido se perguntar sobre o peso da ação desenvolvida 
na solução da problemática social prssente e com a qual se 
envolviam. Tudo era isolado: a cada instituição sua clientela, 
sua fatia de pobres. O universo dos pobres não era uma questão 
que a instituição interrogasse nem, muito menos, uma questão 
para a qual buscasse soluções.

Nesse contexto, qual a relação que se poderia estabelecer 
entre a educação e a sociedade?

Uma noção parece tomar relevo: a pobreza está intima­
mente ligada à ignorância, sendo a ignorância um problema 
individual. Essa noção vai tomar roupagens diferentes com 
o passar dos tempos, mas o núcleo do raciocínio, para muitos, 
permanece o mesmo.
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Um indivíduo sabendo ler e escrever, e dispondo de uma 
habilitação profissional, teria todas as condições para sair 
da miséria, obtendo, através do trabalho remunerado, uma 
renda para o seu sustento; e se integraria melhor, por conse­
quência, na sociedade.

Nem todas as obras sociais (hospitais, abrigos etc.) atua­
vam no campo do educativo. Mas entre as que se voltavam, 
total ou parcialmente, para essa tarefa, o que vamos encon 
trar como atividades caracteristicamente educativas são: o 
ensino formal e a iniciação profissional. Nada mais conse­
quente com a função integrativa que se atribuía à educação 
popular.

Temos a impressão de que a iniciação profissional só se 
colocou como uma atividade educativa necessária porque essas 
entidades frutificavam sobretudo nas zonas urbanas. É  de 
se entender que assim tenha ocorrido —  tanto o aparecimento 
das obras sociais, como a escolha pelas mesmas, da ini­
ciação profissional como uma. de suas atividades. De um lado 
as zonas urbanas se caarcterizam,3de um modo geral, por 
uma concentração demográfica e, portanto, por uma concen­
tração de pobres —  sobretudo em países como o nosso. E a 
assistência aos pobres, nas zonas urbanas, já não se podia 
resolver com a simples esmola esporádica. Era necessário es­
truturar esse atendimento. De outro lado, para as camadas 
populares das zonas rurais era inteiramente dispensável um 
preparo profissional específico. A aptidão para lidar com ra­
mos da agro-pecuária não era matéria de aprendizado formal. 
Era uma condição de sobrevivência, inerente ao modo de vida, 
assimilada no próprio meio.

Com o fenômeno da urbanização a cidade foi concentran­
do uma população de origem rural não qualificada para os 
serviços requeridos na vida das cidades.

As obras sociais preocuparam-se com o destino social e 
moral dos desocupados pobres (alcoolismo, roubo, prostitui­
ção etc.) Neste sentido a educação era também preventiva. 
No entanto, a escolha dos ramos da iniciação profissional não 
tinha relação com a demanda do mercado de trabalho urbano, 
e sim com as possibilidades institucionais em termos de re­
cursos para oferecer as condições do aprendizado profissional.

É nessas circunstyncias que vamos encontrar, em termos 
de atividades educativas, além da instrução formal, os cursos 
femininos de bordados, corte e costura, arte culinária etc., 
e, na faixa masculina, a iniciação profissional no campo da 
marcenaria, carpintaria, gráfica, construção civil, panifica-
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ção, sapataria etc. Em geral, todas as profissões de baixa re­
muneração e que não exigam grandes gastos para a sua for­
mação.

Se se pudesse pesquisar com maior profundidade o es­
tilo da formação profissional proposta por essas obras sociais, 
talvez encontrássemos ainda muitos traços da aprendizagem 
das artes e dos ofícios das corporações da Idade Média.

3. EXTENSÃO RURAL

Uma outra experiência significativa nós localizamos na 
época em que a preocupação com o meio rural começou a se 
fazer mais presente no plano do governo brasileiro. O aumento 
das migrações em direção às grandes cidades sem que estas 
tivessem condições de absorção; a baixa produtividade agrí­
cola, considerada a importância dos produtos agrícolas na 
acumulação de divisas; as pretensões político-eleitorais etc. 
foram alguns dos motivcÊ aparentes que levaram o governo 
a incentivar as medidas para a contenção do êxodo rural e 
para o aumento da produtividade agrícola.

Nessa fase vai se observar, entre outras iniciativas no 
setor da educação, a expansão da rede de ensino e as tentati­
vas de adaptação do sistema escolar ao meio rural. Por sua 
vez, os serviços de extensão rural (que surgem no Brasil al­
guns anos após o término da segunda guerra mundial) apesar 
de não serem uma proposta com raízes no país -— foram in­
troduzidos (LCAH —  Associação de Crédito e Assistência Ru­
ral —  Minas Gerais) pela (AIA) American International Asso ­
ciation com base no modelo americano —  encontrariam aqui 
um clima receptivo, dadas as preocupações existentes.

Não vamcs analisar os interesses mais fundamentais que 
estavam em jogo na época e que certamente foram o motor 
dessas tentativas de recuperação do abandono em que tinham 
permanecido as populações rurais. Mas pareciam existir duas 
crdens de justificativas para a escolha dos serviços que de­
veriam ser implantados e/ou desenvolvidos no meio rural: 
a) esse seria um país de "vocação" essencialmente agrícola 
e, como tal, as bases de sua produção careciam de maior aten­
ção; b) o atraso do meio rural —  principalmente no que se 
referia à baixa produtividade —  estaria ligado à ignorância 
do homem do campo e ao rudimentarísmo de sua tecnologia.

Dizia-se que o homem do campo era doente e se alimen­
tava mal por pura ignorância. Era uma questão de higiene,



de educação sanitária, de educação alimentar. Era também 
considerado improdutivo porque não sabia empregar bem os 
recursos de que dispunha.

Nesse sentido, a extensão rural vai aparecer como um 
serviço especializado, voltado para a obtenção de melhores 
condições de vida do homem do campo através de uma atuação 
educativa e de um esforço de racionalização da produção (in­
cluindo crédito supervisionado). Seria então um instrumento 
capaz de cumprir os objetivos de desenvolvimento rural.

A primeira coisa, porém, a destacar na implantação dos 
serviços de extensão rural no Brasil, é a sua qualidade de 
produto importado. Isso trouxe como implicação imediata a 
rigidez dos métodos de atuação que se refletia na padronização 
do trabalho, qualquer que fosse a região atendida, e na falta 
de criatividade pedagógica,

Na verdade, importou-se a experiência americana de ex­
tensão rural tal como um receituário. Nos EUA, os serviços 
de extensão tinham como função pôr ao alcance dos agri­
cultores as informações obtidas pela experiência e pela pes­
quisa realizadas nas estações de experimentação agrícola. 
Aqui, a extensão não foi uma resultante dos campos de ex­
perimentação. Quando a sua implantação foi pensada em ter­
mos mais amplos, institucionalizou-se como um órgão executor 
do convênio estabelecido entre o Ponto IV (organismo de 
cooperação do governo americano) e o governo brasileiro, e 
tomou como referência a experiência da ACAR.

É  curioso notar como se tocam, em alguns pontos, o 
comportamento dos programas de animação rural das ex-co­
lônias africanas, patrocinados pelas antigas metrópoles euro­
péias, e os programas de extensão rural na América Latina. 
Ambos cumpriam mais ou menos o mesmo papel de incentivar 
a produção e a produtividade agrícola através da melhoria 
do padrão de organização da vida rural, do desenvolvimento 
da capacidade produtiva da empresa agrícola e, portanto, do 
necessário avanço técnico da mão-de-obra.

As instituições criadas para a execução dos programas 
tendiam —  seja. na África, seja na América Latina —  a guar­
dar uma autonomia dos organismos governamentais. Em ter­
mos de América Latina, no caso do Brasil, essa não subordi­
nação a instâncias ministeriais é explícita, enquanto que, em 
outros casos, a vinculação legal existia, mas, na prática, o 
que se verificava era a autonomia no desempenho das fun­
ções. Pelo fato de se encontrarem estreitamente vinculadas
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à política oficial do país para agricultura, tinham necessidade 
de estar representadas junto aos níveis internos de decisão da 
política agrícola.

Daí decorre uma certa tendência dessas instituições de 
se organizarem para uma atuação em âmbito nacional ou 
regional, garantindo a gerência centralizada dos seus pro­
jetos. Mas em termos de execução eram extremamente des­
centralizadas, uma vez que seu papel era dz/MKdir conheci­
mentos e técnicas.

Uma diferença visível entre o caso africano e o caso do 
Brasil está em que, na África, por falta de quadros nacionais, 
os animadores cooperantes vinham das antigas metrópoles, 
enquanto que os quadros da extensão rural no Brasil eram 
nacionais. Entretanto os seus dirigentes recebiam sua forma­
ção nos organismos especializados dos Estados Unidos. Porém, 
tanto uns como outros expressavam a mesma ideologia "mis­
sionária" como veremos adiante.

Em termos de objetivos de ação, a extensão rural se de­
finia, como vimos, a serviço do aumento da produção e da 
produtividade agrícola, e da elevação dos níveis de vida da 
população rural. Mas uma definição de objetivos ainda não 
caracteriza a ação desenvolvida, visto que eles podem ser cum­
pridos das mais diversas maneiras.

A extensão define então a sua função como eminente­
mente educativa e, nos seus termos, educativo significa: que 
tende a produzir mudança nos conhecimentos, nas atitudes 
e na habilitação para que se atinja o desenvolvimento tanto 
individual como social. Isso ainda parece insuficiente para 
expressar o conteúdo da ação. Realmente, o que vai caracte­
rizar a ação da extensão rural é o seu comportamento empí­
rico ou empirista. Seus autores eram muito explícitos nesse 
aspecto: os conhecimentos que a extensão difunde não podem 
ser teóricos; ao contrário, devem ser os da experimentação 
empírica; a prática não é outra coisa senão uma experimen­
tação generalizada.

A experimentação, uma vez realizada com sucesso, tendia 
a ser reproduzida em busca do mesmo sucesso. O que era con 
siderado sucesso em determinadas circunstâncias passava a 
ser desejável para todos, sem que se perguntasse se isso cor­
respondia ou não a uma necessidade ou a uma aspiração. Em  
última análise, a prática educativa da extensão era a vulga­
rização de experiências já dadas como válidas. Nesses termos, 
como o conteúdo que se tinha a transmitir (a mensagem) já
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estava pronto, os ?nezos de difusão do conteúdo é que passa­
vam a ocupar o primeiro plano como matéria de elaboração. 
Não se buscava o q^e transmitir e sim como transmitir. Dai 
chega-se a compreender por que a educação na extensão rural 
quase que se confunde com seus instrumentos de vulgariza­
ção. O que importa são os meios capazes de transmitir a men­
sagem dada como verdadeira,

Há uma espécie de preponderância dos meios de comuni­
cação sobre qualquer outro instrumento; a partir do que a 
capacidade de educador do agente extensionista passa a ser 
medida pela sua habilidade em usar adequadamente as téc 
nicas e os recursos da comunicação, ou seja, de persuasão.

Vale destacar a força de mobilização que a idéia de ex­
tensão exercia sobre seus agentes diretos. Havia uma espécie 
de mística extensionista. Nos manuais, o perfil de um exten­
sionista ou a enumeração de atributos necessários a um bom 
extensionista apresentava a competência técnica como uma 
qualidade entre várias outras cuja referência eram tipos de 
temperamento, sentimentos ou qualidades morais.

Se se levar em conta a lógica aparente do empreendimen­
to, tem-se que reconhecer que a extensão convoca os seus 
agentes para uma missão de grande envergadura. Dado que 
o país era essencialmente agrícola, o desenvolvimento repou­
sava nas possibilidades do meio rural. Promover o desenvolvi­
mento da agricultura era promover o desenvolvimento do país 
como um todo. Se esse desenvolvimento estava na dependên­
cia de um avanço técnico e se a extensão era explicitamente 
o veículo (talvez único) de difusão do uso da técnica na agri­
cultura, o desenvolvimento do país dependia em grande parte 
das possibilidades da extensão rural.

É de se entender como os extensionistas se sentiam como 
missionários, carregando consigo a responsabilidade de uma 
parcela importante do desenvolvimento nacional —  que de­
pendia das possibilidades de introduzir no interior do país o 
uso das técnicas modernas na agricultura.

Desenvolvimento, no caso, queria dizer levar as popula­
ções e atingir um determinado nível de bem estar social (so­
cial welfare) que superasse o estágio de pobreza reinante no 
meio rural. Esse nível de bem estar só poderia ser alcançado 
pelo aumento da renda familiar; que por sua vez estava ligado 
ao aumento da produtividade. Ora, não se teria aumento da 
produtividade sem uma racionalização da produção agrícola
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através do uso de novas técnicas e da boa administração dos 
recursos financeiros (donde, crédito supervisionado).

Temos aí uma educação voltada fundamentalmente para 
a produção. Nesse quadro, era essa a relação possível entre 
educação e sociedade. Educação para o bem-estar social, ou 
seja, educação para a produção e para o consumo. A estrutura 
da sociedade não estava em jogo e o desenvolvimento era uma 
questão de modernização.

A partir da acumulação da experiência ao longo dos anos, 
muita coisa se foi modificando no estilo da intervenção da 
extensão rural. Por exemplo: a inclusão dos princípios do de­
senvolvimento de comunidade como uma dimensão comple­
mentar dos trabalhos (campanhas, mobilização de institui­
ções etc.), sem se tornar, no entanto, o seu aspecto mais im­
portante que permaneceu vinculado à produção de bens. Ape­
sar de todas as mudanças na política de atuação que se foram 
processando ao longo dos anos, a influência da extensão nas 
atividades educativas do meio rural, bastante visível hoje, se 
reporta principalmente às suas primeiras formas de atuação.

Ao lado disso porém, tudo indica que, no meio rural, foi 
a extensão que introduziu o ensino informal, fora da escola. 
De fato, a natureza do trabalho da extensão era incompatível 
com o caráter centralizado e curricular do ensino escolar. Com 
muito orgulho, os extensionistas diziam que qualquer lugar 
poderia se prestar ao tipo de aprendizagem do qual eles se 
ocupavam: a sombra de uma árvore, uma plantação, a casa, 
de um agricultor etc. Era a escola que ia ao aluno.

Dentro dessa perspectiva é que se situam as atividades 
educativas introduzidas pela extensão rural. Naturalmente, 
na coerência de seus objetivos, a clientela da extensão rural 
era composta por indivíduos produtivos: adultos e jovens. 
E a base material de atuação era a empresa familiar. A fa­
mília passa a ser também a unidade sociológica sobre a qual 
se apoiam a maioria dos seus projetos. Sendo que os projetos 
com jovens e os projetos com donas de casa são, conseqüen- 
temente, de importância secundária em relação aos projetos 
que mobilizavam os agricultores propriamente ditos.

Podemos constatar essa ordenação de prioridades pelo 
modo como a extensão indica suas grandes linhas de ação:

—  agricultura
—  lar
—  juventude rural
—  desenvolvimento de comunidade.
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A família nuclear era então atingida por uma atuação 
específica junto a cada um dos seus componentes: o chefe de 
família (agricultor), a dona de casa e os filhos.

O desenvolvimento de comunidade era a faixa de atuação 
dentro da qual as famílias, no seu conjunto, eram mobilizadas 
para atividades de tipo coletivo (campanhas, recreação etc.).

Enfim, sempre se tratava de bem-estar familiar e local. 
A sociedade parecia estar formada de pequenos núcleos sociais 
cuja base era a família.

Um outro aspecto muito marcante na política de atuação 
da extensão era o destaque dado à liderança (leadership). 
Seja a liderança institucional local (prefeito, padre, diretora 
de escola), para efeito de legitimação da presença da extensão 
na área pelo referendum da autoridade; seja a liderança entre 
os agricultores, com vistas a aproveitar um poder natural de 
influência de pessoas para a penetração mais fácil das idéias 
e práticas propostas pelo extensionista.

O treinamento de líderes que hoje suscita tantas inter­
rogações da parte de quem se preocupa com a educação po­
pular, teve como seus garndes promotores os serviços de ex­
tensão rural.

Temos a impressão de que é dispensável descrever, em seus 
detalhes, as atividades educativas da extensão rural. Basta 
enumerar algumas delas para verificar como são bem adequa­
das aos fins a que se propõem e como expressam bem a ideo­
logia de seus promotores e o contexto da época. E não deixa de 
ter utilidade prática o registro das mesmas para notar como 
a presença dessas atividades, ou similares, ainda é extrema­
mente frequente no meio rural. Usando a mesma classificação 
da extensão:

Atividades %n ApricrdtMra

* grupos de mutuários ou grupos de vizinhança ( para 
atividades de compra e uso comum de implementos, ou 
para sessões de demonstração de novas técnicas);

* crédito supervisionado (principalmente para adminis­
tração dos recursos bancários, estudo de mercado);

* associações pré-cooperativas ou cooperativas (incentivo 
à ajuda mútua);

* campanhas de introdução de novas culturas ou utili­
zação de novas técnicas (curvas de nível, horticultura, 
milho híbrido, adubação química etc.).
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Aíividades %o Lar

* clubes de donas de casa;

* grupos de moças.

Essas atividades do lar giravam fundamentalmente em 
torno da nutrição, saúde, higiene e arranjos do lar, corte e 
costura, bordados e confecções, educação familiar, cuidados 
com as crianças, indústrias caseiras, hortaliças, avicultura e 
cunicultura. Tudo o que se podia fazer dentro da casa e/ou 
nos seus arredores. Muito relativo à capacitação da dona de 
casa ou da futura dona de casa para o exercício do seu papel 
social: o de garantir o conforto e o bem-estar no lar. Depen­
dendo da eficiência, essas atividades poderiam surtir efeitos 
na renda familiar, seja pela poupança, seja pela complemen- 
tação.

J%ue%íMde Ewcd

* clubes agrícolas;
* clubes 4S (reprodução dos clubes 4H americanos);
* clubes de jovens (cuidavam da iniciação do jovem agri­

cultor e da sua formação cívica).

Dese7woiwme?2Ío de CoTTMíTúdade

* campanhas (fossas, filtros, arborização etc.);
* iniciativas culturais;

* construção de prédios escolares, centros sociais etc.

4. 4 DVELLENC7A DO DE^EAVOLVÍMENTO DE 
CCWÍDVZDADE

Mais uma vez estaremos às voltas com uma proposta 
de intervenção educativa junto às camadas populares, cuja 
elaboração se deu em contextos extremamente diferenciados 
do nosso.

As raízes do desenvolvimento de comunidade (commu­
nity development) são anglo-saxônicas e nitidamente mar­
cadas pelo comportamento do governo colonial inglês. Como 
nos ensina, por exemplo, Yves Goussault a respeito das dife­
renças de comportamento do governo colonial francês e inglês 
na África Negra:
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" . . . A  identidade do colonizador, e de suas intenções 

metropolitanas, determina, de antemão, os modos especí­

ficos de ação sobre a vida iocal (das colônias). For sua 

origem, o 'estilo' de intervenção difere e esta diferença 

marcará toda a evolução do desenvolvimento durante o 

período colonial, compreendendo inclusive o nascimento 

da animação' e do 'desenvolvimento de comunidade' (com­

munity development)" (1).

Entretanto, a experinêcia de desenvolvimento de comu­
nidade que chegou ao Brasil não íoi diretamente a que resul­
tou das colônias africanas, mas a que se desenvolveu nas ter­
ras da Nova Inglaterra. O professor Albert Meister faz uma 
apreciação que nos permite entender melhor como a experi­
ência se reproduziu nos Estados Unidos, e ressalta alguns fa­
tores que a condicionaram:

" . . . a  colonização do vasto continente estende progressi­

vamente, às colônias da Nova Inglaterra, o modelo inglês 

de governo local; p povoamento de um país novo, vazio de 

habitantes, colonizado pela empresa privada, sem estrutu­

ras administrativas e políticas (qs Estados da União só nas ­

cem após o povoamento) conduz naturalmente tudo, prin­

cipalmente nas regiões rurais, à participação voluntária 

dos colonos no desenvolvimento de suas comunidades lo­

cais —  um desenvolvimento comunitário de transformação 

e organização de um ambiente natural frequentemente 

hostil. A tradição inglesa de governo local se encontra 

pois acentuada pelo fenômeno da colonização, e é a idea­

lização da autonomia e dq voluntariado que nós encontra­

remos mais tarde na base de numerosos projetos de desen­

volvimento de comunidade" (2).

Naturalmente, na medida em que este estilo de atuação 
se expandiu, acumulou experiência e adquiriu uma maior 
consistência. Nos Estados Unidos, tanto a prática da extensão, 
nas zonas rurais contribuiu para o aperfeiçoamento do de-

(1) Goussault, Yves —  "L 'A nim ation  et la Partic ipa tion  aux  Institu tions R urales 
en A frique N oire d 'E xpression F rançaise" , in Révue In ternationale du T ravail, 
vol. 97, n.o 6, ju in  1968, p. 572 —  Bureau Internationa! du T ravail. Genève.

(2) M eister, A lbert —  "Partic ipation , Anim ation et Développem ent —  à p a rtir  
d 'une étude ru ra le  en A rgentine". Col. Sociologie et 'T iers Monde. Editions A nthro­
pos P aris  —  P aris  V I ème —  1969 —  p. 204. —  Grifos nossos.
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senvolvimento de comunidade como, mais tarde, este mesmo 
desenvolvimento de comunidade foi enriquecido por uma atua­
ção urbana quando se apresentou como uma das formas de 
ajuda às populações no sentido de melhor enfrentarem as 
mudanças recorrentes da industrialização.

Porém, seu embasamento por assim dizer teórico só se 
explicitou com o desenvolvimento da sociologia norte-ameri­
cana. O desenvolvimento de comunidade foi adquirindo pro­
gressivamente um arcabouço explicativo e um aperfeiçoamen­
to de sua sistemática de intervenção a qual chegou a se estru­
turar em fases e etapas bem determinadas (estudo —  diag­
nóstico —  planejamento/execução/avaliação).

É esta proposta já testada e elaborada que nós vamos 
receber no Brasil: uma expressão ativa do funcionalismo nor­
te-americano.

E aí, vale observar que a transposição de um instru­
mental que foi construído para servir a outras situações acar­
reta sistematicamente uma inadequação que é mais séria 
quando não se levam em conta as circunstâncias de sua ori­
gem e evolução. No confronto com o contexto no qual ele vai 
ser empregado, tudo teria que ser questionado e reelaborado 
em vista das condições existentes e dos objetivos a. que serve, 
e que podem ser totalmente diferentes daqueles que inspi­
raram a elaboração inicial do instrumento em questão.

Se considerarmos que, na ação educativa, o modo de 
abordagem não é dissociado dos seus objetivos, a escolha das 
mediações jamais será uma simples questão de técnica. É  
preciso reafirmar a toda hora que os meios não são neutros 
quando se trata de reproduzir ou de construir a sociedade. 
A validade do instrumental não está, portanto, meramente 
vinculada à sua qualidade, ou não, de produto nacional, mas 
à viabilidade do seu uso em vista dos objetivos que se quer 
cumprir e das condições sociais concretas às quais se pretende 
que ele sirva.

Por isso o desenvolvimento de comunidade, tal como foi 
implantado no Barsil, e as marcas que deixou no desempe­
nho da educação popular têm que ser criticados e analisados 
em função de tirar dessa experiência o melhor proveito social.

Algumas dessas características são resultados muito evi­
dentes dos condicionamentos, já apontados, de sua origem e 
consolidação.

A primeira delas é a noção de desenvolvimento local que 
vem associada à "idealização" —  como diz Meister —  da aM-
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fovovna e do voivvíanado. Ou seja, a comunidade dispõe de 
recursos próprios para se desenvolver, e a melhoria do padrão 
de vida local depende pura e simplesmente da capacidade de 
iniciativa e do grau de responsabilidade social dos seus mem­
bros. O desenvolvimento local seria uma questão de se pôr 
em campo e tomar as providências necessárias para promover 
a melhoria das condições sociais. Como não havia sanções 
nem retribuições pela menor ou maior participação neste es­
torço de desenvolvimento, a contribuição de cada um era, em 
princípio, voluntária, decorrente do sentimento de responsa­
bilidade social. Donde, quando uma comunidade não respon­
dia a essa convocação para se desenvolver, era porque os seus 
membros não estavam motivados para melhorar as suas pró­
prias condições de vida.

Uma segunda característica era a setorização do desenvol­
vimento, isolando o social como se na sociedade coexistissem 
vários setores autônomos e apenas um deles fosse o social.

O desenvolvimento social dizia respeito à criação e me­
lhoria do bem-estar social. A grosso modo poderíamos tradu 
zir como: criação, organização e funcionamento de serviços 
de consumo coletivo (educação, saúde, recreação etc.). Com­
parando : enquanto a extensão rural se dedicava principalmen­
te às condições de produção de bens materiais e melhoria do 
padrão de consumo, o desenvolvimento de comunidade estava 
principalmente voltado para o setor de serviços de uso cole­
tivo; sem que a proposição de nenhum dos dois pusesse em 
questão o modo como a sociedade estava estruturada.

Uma terceira noção fundamental, esta mais recente, era 
a do planejamento. Impunha-se conjugar intervenção plane­
jada e participação.

De fato, uma vez introduzido o planejamento na siste­
mática do desenvolvimento de comunidade, o problema da 
participação se coloca imediatamente em evidência. Parece 
existir uma diferença substancial entre o peso da participação 
em termos de auto promoção das comunidades —  conforme 
os ingleses estimulavam nas suas colônias, —  e a participação 
da população no interior de uma ação tecnicamente planejada.

No primeiro caso tratava-se de estimular o dinamismo 
social a partir daquilo que as comunidades decidiam serem 
suas necesidades (no âmbito do "social") e dentro do que elas 
propunham e realizavam como sendo as ações de resposta a 
essas necessidades. Os resultados deste comportamento mais
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espontâneo nem sempre eram os mais racionais (por exem­
plo: construção de postos de saúde ou de agências de correio 
em aldeias muito próximas sem que o governo local tivesse 
previsto recursos para sua manutenção e funcionamento). 
O que importava era que as comunidades adquirissem a mís­
tica de sua auto-promoção.

No segundo caso, fica-se sem saber em que momento do 
processo a comunidade era chamada a se autopromover ou 
seja, a participar do< desenvolvimento que lhe fora destinado. 
Antes de mais nada, o planejamento supunha em estudo e 
um diagnóstico anteriores, e a população das comunidades 
não manipulava os instrumentos técnicos necessários a estas 
etapas. Então só restavam duas alternativas: ou a comunidade 
tomava conhecimento do estudo e diagnóstico feitos sobre 
ela e opinava, na ordem do planejamento, sobre as prioridades 
de ação; ou ela não tomava conhecimento desses resultados 
(que permaneciam sendo do uso dos técnicos responsáveis 
pelo projeto), e lhes era dada oportunidade de expressar as 
suas "necessidades sentidas". As necessidades sentidas eram 
o ponto de partida para a mobilização dos esforços: funcio­
navam como elemento de motivação .Ressalte-se que o plane­
jamento já estava delimitado pelas noções de desenvolvimento 
social e desenvolvimento local.

Na prática, o que ocorria era que a participação da popu­
lação no seu próprio desenvolvimento se concentrava na fase 
de execMção. Assim, ia-se tornando cada vez mais claro que o 
desenvolvimento de comunidade era, em si, um instrumento 
de execução de uma proposta.

Pode-se observar que não estava previsto que a população 
das comunidades se apropriasse desse instrumento e, por esse 
poder de uso, viesse a modificá-lo. E  se isso não era possível, 
muito menos ainda seria possível à população modificar a pro­
posta que o desenvolvimento de comunidade viabilizava. Por 
aí pode-se ver que os limites da participação já estavam pre­
vistos. Até mesmo os técnicog do desenvolvimento de comu­
nidade, apesar da apropriação e do uso do instrumental, não 
tinham poder de modificá-lo. Eram também executores da 
proposta de desenvolvimento contida no conjunto de técnicas 
e explicações articuladas.

Se é verdade o que nós colocamos como suposição no 
início deste artigo: que a questão das atividades em educação 
popular só pode ser analisada em estreita relação com a ideo-
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logia dos seus promotores, teríamos que situar quem eram os 
promotores do desenvolvimento de comunidade.

Ora, sendo o desenvolvimento de comunidade este método 
de intervenção já elaborado, a ideologia que o informava de- 
veria ser, em primeira mão, a daqueles que elaboraram o 
método. Num segundo momento é que se coloca a contribui­
ção ideológica dos que promovem a difusão e utilização do 
método.

No caso do Brasil, não havia uma instituição específica 
que centralizasse a sua aplicação, como foi o caso de alguns 
países que adotaram, durante um certo tempo, o desenvol­
vimento de comunidade como uma política nacional de de­
senvolvimento social (ex: índia e Gana). Aqui, só muitos anos 
depois de difundido o desenvolvimento de comunidade, é que 
o Serviço Social Rural tentou transformá-lo em instrumento 
principal de sua política de atuação. Mas esta instituição teve 
um período de existência muito curto para que se possa tirar 
dessa experiência alguma indicação mais expressiva. Só de 
passagem, vale lembrar que, em ocasiões diversas, alguns or­
ganismos oficiais ou semi-oficiais fizeram apelo ao desenvol­
vimento de comunidade como um dos recursos de execução 
de projetos de grande envergadura; principalmente quando 
estes projetos envolviam modificações muito profundas na vida 
das populações de suas respectivas áreas de atuação. Neste 
quadro, o desenvolvimento de comunidade estava circunscrito 
num planejamento maior e, talvez por isso mesmo, tenha po­
dido cumprir melhor a sua vocação de técnica auxiliar de um 
projeto definitivo de desenvolvimento. Mas o que nos intetessa 
mais fundamentalmente é conhecer os motivos que levaram, 
pessoas e grupos a adotar o desenvolvimento de comunidade 
como uma possibilidade de ajudar no encaminhamento e so­
lução de problemas sociais. Estes grupos e pessoas tentaram, 
com a máxima dedicação e boa vontade, convocar a população 
das comunidades a participar do seu próprio desenvolvimento.

Assim como a extensão rural, o desenvolvimento de comu­
nidade se definia como uma ação eminentemente educativa, 
frontalmente contra o assistencialismo que havia caracteri­
zado as iniciativas humanitárias das obras sociais, e se ex­
pressando em favor da das comunidades na busca
e encaminhamento das soluções dos seus próprios problemas.

Acreditava-se que uma atuação em âmbito comunitário 
era suficientemente ampla para atingir e solucionar os proble­
mas que se colocavam para as populações locais. Já se havia 
experimentado a insuficiência do ajustamento social a nível
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de indivíduos e a nível de grupos isolados. A ação no âmbito 
da comunidade parecia oferecer novas esperanças.

Da mesma forma, acreditava-se que o hábito de transfe­
rir ao governo a iniciativa das soluções dos problemas sociais 
fizera com que as populações deixassem de assumir a sua 
parcela de esforço em prol do bem comum. Impunha-se então 
educar as comunidades para a autopromoção (self-help) do 
seu desenvolvimento.

O bem comum era uma convocação igualmente forte para 
todos e superior a quaisquer tipos de interesses particulari­
zados que pudessem existir. Era um valor mais alto que con­
vocava, pela sua própria natureza, ao acordo.

As Escolas de Serviço Social (de inspiração católica e de 
influência européia) eram as instituições responsáveis, no Bra­
sil, pela formação dos técnicos de desenvolvimento de comu­
nidade, fornecendo-lhes as bases filosóficas e técnicas para 
o desempenho de sua função. Nessa formação podem-se iden­
tificar, entre outros, elementos filosóficos do personalismo 
(Mounier), as idéias do cristianismo social (Maritain), as pro­
postas de desenvolvimento harmônico e integral (Lebret) con­
jugados com a sociologia funcionalista que dava embasamento 
ao desenvolvimento de comunidade.

Na prática, a postura técnica do assistente social (nível 
universitário) vai aparecer como reforçando a aparente di­
cotomia entre o desenvolvimento econômico e o desenvolvi­
mento social. Os agentes do desenvolvimento de comunidade 
reclamavam dos pressupostos economicistas a partir dos quais 
se planejava o desenvolvimento, e se afirmavam como cata­
lizadores do desenvolvimento social quando se tratava da exe­
cução de projetos integrados. Sendo o desenvolvimento social 
mais abrangente.

O desenvolvimento social estava referido ao bom funcio­
namento das instituições representativas dos diversos setores 
da vida social. Era uma questão situada a nível da gerência 
dos recursos sociais locais. Se cada instituição assumisse bem 
o seu papel, facilitaria o funcionamento da engrenagem so­
cial. Tratava-se de uma ação de mobilização e equacionamen- 
to dos recursos humanos, materiais e institucionais existentes.

Em termos de atividades educativas, não se pode dizer 
que o desenvolvimento de comunidade contasse com algumas 
formas que lhe fossem específicas, tal como ocorria com as 
obras sociais e com a extensão rural. O que caracterizou a 
sua prática parece ter sido um afã de mobilização resultante,
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provavelmente, da idealização do desenvolvimento integral: 
atuação em todas as dimensões do "setor social" e envolvimen 
to de todas as faixas da população (faixas de idade, de cate­
gorias ocupacionais, setores institucionais etc.). E, para que 
o desenvolvimento fosse orgânico, racional e harmônico, era 
necessário que o agente encontrasse uma forma de compati­
bilizar as atividades, de articulá-las e coordená-las. Aí o Centro 
Social, talvez a única estrutura de participação característica 
do desenvolvimento de comunidade, cumpria um papel. Ele 
deveria representar, não só a infra-estrutura institucional des­
ta multiplicidade e diversidade de atividades, mas também, 
teoricamente, deveria ser o foco da motivação, da alimentação 
e da reflexão do desenvolvimento local. Na mística do desen­
volvimento de comunidade, o centro social era a casa de todos 
a serviço do bem comum.

Um bom projeto de desenvolvimento de comunidade era 
aquele que atingia a constituição de um Conselho de Comu­
nidade ao qual competia exercer a vigilância dinâmica sobre 
o bem estar social da comunida,de. As instituições e lideranças 
ali representadas deveriam decidir sobre a compatibilização 
dos seus programas e dos seus esforços em função de uma 
ação conjunta que promovesse ou convocasse as atividades 
necessárias à solução dos problemas sentidos (felt needs) ou 
à maximização das possibilidades do desenvolvimento local.

Entretanto, o horizonte da problemática social sendo re­
duzido à visão do panorama local, apontou muito cedo os limi­
tes da proposta do desenvolvimento local de autopromoção. 
O esforço de autopromoção esbarrava na impotência da po­
pulação local para enfrentar os problemas que ultrapassavam 
o seu poder de compreensão e de controle. Freqüentemente 
isso trazia como reflexo a frustração e o desânimo, fosse por 
parte dos agentes que se iam tornando críticos diante dos 
resultados obtidos, fosse por parte da população da comuni 
dade que manifestava o desinteresse em arcar com ações 
que, ou estavam além de suas possibilidades, ou não corres­
pondiam às suas necessidades reais. Ainda mais: o tipo de 
dinâmica do desenvolvimento de comunidade tinha como ten­
dência, levar a comunidade a voltar-se para dentro de si, dei­
xando em plano secundário a realidade de sua existência in­
tegrada e dependente da sociedade mais global.

Como se vê, foram muitas as dificuldades práticas e teó­
ricas do desenvolvimento de comunidade, a começar pela no­
ção operacional de comunidade o qual —  deixando de ter como
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referência o condado inglês, o "village" africano, ou o núcleo 
de povoamento da Nova Inglaterra —  como se traduziria na 
nossa realidade? Inúmeras precisões foram tentadas sem que 
nenhuma delas chegasse a ser bastante operativa.

Finalmente, o que chamava mais atenção na atuação do 
desenvolvimento de comunidade era o desconhecimento da 
existência de conflitos na sociedade. Tudo se movia como se o 
grande problema social fosse o nível de desorganização dos re­
cursos existentes, bem como o desperdício das suas potencia­
lidades. As divergências podiam ser minoradas através de um 
bom trabalho de educação de grupo. Simples questão de de­
senvolver um consenso através da ação educativa dos agentes 
do desenvolvimento de comunidade.

5. CCWCLÍ7INDO

Tudo o que se pretendeu neste artigo foi abrir pistas, ali­
mentar uma necessidade que está cada vez mais sentida de 
compreender melhor o alcance das estruturas de participação 
que têm servido como mediações à educação popular. Seria 
quase uma introdução a um estudo que deve ser feito.

O que está escrito é incompleto e propositalmente pro­
vocativo.

Incompleto porque não se pretendeu esgotar —  nem se 
dispunha de informações suficientes para tal —  a análise das 
experiências abordadas. Incompleto também porque fica fal­
tando o conjunto das experiências mais recentes em educação 
popular (cultura popular, educação de base, conscientização, 
movimentos de alfabetização de adultos, etc.).

Provocativo porque a intenção é favorecer um debate que 
permita compreender melhor como o processo social reper­
cutiu no plano da educação popular. E como foram sendo 
elaboradas respostas que tinham sua explicação na conjun­
tura social em que se inscrevia a prática da educação popular 
nos diversos momentos deste processo.

A separação das experiências para efeito -de análise não 
indica que, na prática, iremos encontrar as suas influências 
também em grupos isolados. O mais normal é que essas in­
fluências se tenham assimilado umas às outras e que hoje os 
programas educativos se aproximem com mais ênfase de um ou 
outro tipo.
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Nisso tudo, o importante não é simplesmente identificar 
as marcas velhas e as novas para que os agentes de educação 
popular cultivem o gosto pela atualização, pela modernização 
da ação. Mas é tentar reconhecer-se historicamente, desco­
brindo como o passado e o futuro estão inscritos no presente; 
concretamente, ver em que se revela a tendência do processo 
social mais rica em perspectivas de mudança.

É preciso não pensar o novo e o velho em termos crono­
lógicos. Uma sociedade não se inaugura, refaz-se permanen­
temente, em processo de superação de suas contradições, com 
os elementos de sua própria experiência histórica.
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P E R ! Ó D ! C O S

Fsiamos pzzbiicaado repaicrmeaíe maíerias de im- 
poriãacia e de aíaaiidade para paaaios precisem 
esiar ia/ormados. Faseado-se assiaaaíe do CF7, re­
ceberá em sea endereço.'

@ Fm ^FPLFTFFNro irimesirai pae deseavoZue íemas 
de seaiido permaaeaíe para socióiopos, aairopóio- 
pos, ieóiopos, miwisiros reiipiosos e pessoas eapa- 
jadas ao dia-a-dia do mz/ado moderzzo.

$  Fm POLFP77F mezzsai com Tzoizcias de izzíeresse 
ampio de aipazzs periódicos zzaciozzais e esirazzpeiros 
peraimezzíe zzão veicaiados zza prattde imprensa.

$  L̂ipazzs DOCFTFFiVPO^ de raior permazzezzie para 
re îe3;ão e cozzsaFa, prodasidos por orpazzismos e 
izzsiiiaições dedicadas à promoção bamazza.

@ Fsizzdos bibiicos —  F ÍB P M -F O JF  —  de ieóiopos, bi- 
biicisias e e^apeias dezzire aipzzzzs dos meFtores ezz- 
íre zzaciozzais e esirazzpeiros.

Q Ocasiozzaimezzie disiribaímos a zzossos assizzazzies 
ozziras pzzbiicações e boZeiizts dezziro de zzossa iizziza 
de ama cozzsciézzcia mais ampia do pzze represezzia 
ser crisião e vizzer o momezzio presezzie.

FF7^, D7VFLGFF F ^R-SFTMFFF DO CF7

Escreva para TEMPO E  PRESENÇA EDITORA LTDA.

Caixa Postai 16.082 —  ZC-01 

20 000 —  Rio de Janeiro —  R J


